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RESUMO 
O envelhecimento assume-se como uma realidade inequívoca das nossas sociedades. Reconhecendo 
a necessidade de combater o idadismo e fornecer aos idosos e às suas comunidades respostas para a 
promoção de um envelhecimento bem-sucedido (EBS), propomo-nos refletir sobre esta temática, 
partindo do discurso dos seus principais agentes. Assim, este estudo de vertente qualitativa debruça-se 
sobre a exploração da relação entre sabedoria, generatividade, empoderamento e participação 
comunitária e a sua influência na promoção do EBS, segundo uma perspetiva ecológica e 
desenvolvimental. Esta relação foi explorada através da análise dos discursos dos sujeitos, emergentes 
de entrevistas semiestruturadas, cujos guiões foram aplicados a políticos e a idosos de uma mesma 
comunidade, em dois contextos primários de vida: idosos inseridos na comunidade e em centros de 
dia. Sendo um estudo exploratório pretende-se explorar como os idosos perspectivam o 
envelhecimento, a comunidade e o empoderamento, e até que ponto os agentes políticos se encontram 
sensibilizados para estas questões e como são traduzidas na ação local. Dos resultados emerge que 
estes idosos não têm uma noção clara de comunidade, pelas características da cidade, reconhecidas 
por idosos e políticos. Ao envelhecimento são atribuídas consequências positivas e negativas, sendo 
as negativas reconhecidas pelos dois grupos. O empoderamento psicológico reconhecido pelos idosos 
situa-se essencialmente no passado, e ainda que encontremos características de empoderamento 
organizacional e comunitário, não se traduzem em acções empoderadoras para os membros da 
comunidade. Por fim, pretende-se ainda promover a reflexão sobre linhas de intervenção junto desta 
população e da sua ecologia, no sentido da promoção do EBS. 
Palavras-chave: Envelhecimento, empoderamento, desenvolvimento psicológico, participação 
comunitária, envelhecimento bem-sucedido. 
ABSTRACT 
Aging is an unequivocal reality in our societies. Being aware of the importance of fighting ageism and 
providing the elderly and their communities with guidelines for the promotion of a well-succeeded aging 
process, we propose a reflection about this theme, starting from the speech of their main agents. 
Therefore, this qualitative study aims to explore the relation between wisdom, generativity, 
empowerment and communitarian participation and their influence in the promotion of well-succeeded 
aging, in accordance with an ecological and developmental perspective. This relation was explored 
through the analysis of the subjects’ speeches that emerged from semi-structured interviews. The 
scripts created for this purpose were used in interviews with political agents and elderly from the same 
community, in two primary life contexts: elderly from the community and elderly in day care centers. It is 
an exploratory investigation, and therefore it aims to explore how elders view their aging, community and 
empowerment; as well as the awareness of politicians to these issues and how they are considered in 
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terms of local politics. Our results show us that the elderly do not have a proper sense of community, 
due to some characteristics acknowledged by seniors and politicians. The ageing process has either 
positive and negative features, although the negative ones are more frequently referred by the two 
groups. The psychological empowerment described by the elderly is mostly situated in their past, and 
although we find organizational and communitarian empowerment characteristics, they do not translate 
to empowering actions for community members.  Finally, we also intend to promote the scientific 
reflection about the intervention within this specific population and its ecology, this way contributing to a 
well-succeeded aging process. 
Key-words: aging, empowerment, psychological development, participation, well succeeded aging. 
RÉSUMÉ 
Le vieillissement est une réalité évidente de notre société. En reconnaissant la nécessité de combattre 
l’âgisme et de fournir aux personnes âgées et à leurs communautés des réponses pour la promotion 
d’un vieillissement réussi, nous nous proposons de réfléchir sur ce thème, à partir du discours de ses 
principaux agents.  Ainsi, cette étude qualitative se concentre sur l'exploration de la relation entre la 
sagesse, la générativité, l'empowerment, la participation communautaire et leur influence dans la 
promotion du vieillissement réussi, selon un point de vue  écologique et développemental. Cette relation 
a été étudiée à travers l’analyse des discours des sujets, découlant d’entrevues semi-structurés, dont 
les scripts ont été appliqués à des politiciens et à des personnes âgées de la même communauté, dans 
deux contextes principaux de la vie: les âgés encore au sein de leur communauté et ceux qui sont déjà 
dans des centres de soins de jour. Comme il s’agit d’une étude exploratoire, nous avons l'intention 
d'explorer la manière comme le plus âgés éprouvent le vieillissement, la communauté et 
l’empowerment, et aussi la conscience des politiciens sur ces sujets et ainsi la façon comme cela se 
matérialise dans l'action locale. Les résultats montrent que ces personnes âgées n'ont pas une notion 
claire de la communauté, à cause de caractéristiques de la ville, reconnues par des personnes âgées et 
des politiciens. Au vieillissement sont attribuées des conséquences positives et négatives, celles-ci 
reconnues par les deux groupes. L'empowerment psychologique reconnu par les personnes âgées se 
place surtout dans le passé et, bien que nous trouvions des caractéristiques d’empowerment 
organisationnelle et communautaire, lesquelles ne se traduisent pas en actions promotrices 
d’empowerment pour les membres de la communauté. Finalement, nous avons l’intention de  
promouvoir la réflexion sur les plans d'intervention auprès de cette population et de son écologie, a fin 
de promouvoir un vieillissement réussi. 
Mots-clé: vieillissement, empowerment, développement psychologique, participation communautaire, 
vieillissement réussi.  
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 Esta dissertação nasceu da vontade de refletir e pensar o envelhecimento, reconhecendo que 
é muito mais do que o primeiro indício do fim da vida. Neste sentido, e atendendo a que o 
desenvolvimento se estende por todo o ciclo vital, refletimos sobre como pode esse desenvolvimento 
pode ser promovido, que contribuições assume o empoderamento neste desenvolvimento e de que 
forma o envelhecimento bem-sucedido pode ser concretizado e potenciado, partindo destas (novas) 
relações encontradas.  
Assim, este trabalho é iniciado situando o envelhecimento na sociedade atual em que vivemos 
e as implicações associadas à velhice, quer em termos demográficos, quer em termos da perpetuação 
do idadismo, presente na sociedade. Não obstante, e reconhecendo todo o potencial de 
desenvolvimento e de ação dos mais velhos, são abordadas algumas teorias desenvolvimentais e 
ecológicas, e as suas contribuições no estudo e conceptualização desta fase de vida, nomeadamente 
através do reconhecimento da importância da sabedoria e generatividade, mas também destacando o 
modelo SOC.  
Considerando que o empoderamento é um conceito central neste estudo é explorado no 
segundo capítulo, enquadrando este trabalho numa perspetiva comunitária, pelo que se sublinha a 
importância de outros conceitos associados, como a participação e a comunidade. A introdução teórica 
termina através da exploração de alguns estudos já existentes e que assinalam a importância premente 
da investigação na terceira idade, nomeadamente pelo estabelecimento de relações entre participação, 
empoderamento e envelhecimento bem-sucedido. Desta forma, é igualmente explorada a pertinência 
do empoderamento dos mais velhos e da sua participação nas comunidades, assim como os principais 
desafios encontrados na literatura no empoderamento desta população. 
A parte empírica deste trabalho consiste na exploração de algumas questões metodológicas 
relevantes, seguindo-se a apresentação e discussão de resultados desta investigação, sendo 
encerrada pela apresentação das conclusões do estudo, assim como das reflexões a que nos guiou. 
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1.1. Evolução do fenómeno social 
 
O envelhecimento populacional constitui uma realidade incontornável na atualidade, com 
implicações políticas, sociais e económicas marcantes na sociedade, pelo que se destacam inúmeras 
fragilidades sociais, traduzidas em consequências perniciosas na vida dos idosos (Coimbra e Brito, 
1999). De facto, são várias as estimativas acerca do crescimento deste grupo etário, que se intensificou 
nas últimas décadas, antecipando, ou procurando antecipar, consequências deste fenómeno 
demográfico, que se verifica a nível mundial, com particular incidência nos países desenvolvidos, e que 
foi já denominado demografia apocalíptica e “bomba-relógio” (Narushima, 2004). O INE (Instituto 
Nacional de Estatística) (2007) relata que, em 2006, o número de idosos representava 17,3% da 
população, com um número superior de indivíduos do sexo feminino, estimando ainda que, em 
Portugal, em 25 anos, o número de idosos poderá mais do que duplicar em relação aos jovens, 
especialmente o número de idosos com 80 anos ou mais, que aumentou 35% entre 1960 e 2006, 
confirmando-se a tendência de crescimento desta população mais idosa, apresentada pela OMS 
(Organização Mundial de Saúde) (c.f. OMS 2001), que, por isso ambiciona ajudar os idosos a 
permanecerem ativos e autónomos nesta fase de vida (idem, 2006). Confirma-se, igualmente, um 
aumento da esperança média de vida dos portugueses, que segue a tendência mundial, e que 
rondava, em 2006, os 78,5 anos. A velhice, anteriormente rara, torna-se agora comum.  
Este aumento da população idosa deve-se essencialmente ao aumento da esperança de vida, 
à diminuição da natalidade, ao envelhecimento da geração baby-boom, à diminuição da mortalidade 
infantil, consequentes da melhoria das condições de vida e da evolução técnica da intervenção nas 
áreas sociais e da saúde (Coimbra & Brito, 1999; Ridley, 2006; Martins, 2007; Gutiérrez, Gutiérrez, 
Salas, Mardones e Mathiesen, 2008). Perante este quadro, que se repete nos países desenvolvidos, 
urge o desenvolvimento de novos meios capazes de dar uma resposta eficaz às necessidades deste 
grupo populacional em crescimento (Coimbra & Brito, 1999; Rodrigues, 2007; Pereira, 2010), políticas 
públicas que atendam à terceira idade como uma fase desenvolvimental, reconhecendo o seu potencial 
e não um problema ou um encargo para a família, estado e sociedade (Warburton & Mclaughlin, 2005; 
Jardim, Medeiros & Brito, 2006). Simultaneamente, outras mudanças sociais exacerbam esta 
necessidade, nomeadamente, alterações nas estruturas familiares, sociais, económicas, com 
consequências não só na organização social e nas relações intergeracionais, mas também na 
capacidade das famílias de cuidarem e acompanharem os seus idosos e perpetuarem o seu património 
(Fernandes, 1997; Viegas & Gomes, 2007). 
A globalização que caracteriza a atual sociedade ocidental resultou no desenvolvimento de um 
envelhecimento social distinto do passado, menos dominado por ideologias e burocracias, mas também 
mais diferenciado e fragmentado (Phillipson, 2007). No entanto, é percetível uma crescente 
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preocupação social com a população idosa evidenciada, nomeadamente, pela sinalização do ano de 
1999 como o ano Internacional das Pessoas Idosas. Daqui se concluiu a pertinência da participação 
dos idosos na vida da comunidade, em todas as suas vertentes, em comunhão com outras gerações, 
garantindo a continuidade dos laços sociais e familiares (Silva, 2009). Além disso, o envelhecimento 
tem sido igualmente objeto de um interesse crescente por parte da investigação científica, 
principalmente depois da década de 50, com a introdução da temática nas universidades e com a 
criação da Gerontologia, uma ciência focada nas mudanças e transformações no comportamento 
decorrentes do evoluir da vida (Birren & Schroots, 2001).  
Inúmeras alterações sociais e acontecimentos sociopolíticos moveram igualmente o foco da 
investigação da psicologia para os adultos, os detentores de poder (Cruz, 2003), pois durante bastante 
tempo, o envelhecimento foi negligenciado em prol de outras fases desenvolvimentais, perspetivadas 
como mais importantes (Fonseca, 2006). Por conseguinte, o indivíduo idoso deve ser perspetivado a 
vários níveis, enquanto ser biopsicossocial, reconhecendo-o como membro significativo e ativo da sua 
comunidade e implementando intervenções que ajudem as comunidades a fruir do seu potencial 
(Shotton, 2003; Lund & Engelsrud, 2008), não esquecendo as particularidades do sujeito que 
envelhece e que é, sempre, um indivíduo em desenvolvimento (Fonseca, 2006). O aumento do número 
de idosos e a consequente transformação social despoleta a reflexão sobre quem é esse idoso, que 
espaço pode ocupar na sociedade atual, como pode otimizar as capacidades e competências que 
possui e como pode a sociedade utilizá-las, em prol da sua própria evolução.  
 
1.2. Conceptualização  
 
O envelhecimento do corpo e a discrepância que o indivíduo sente, entre o que o definia e a 
nova imagem que tem agora de integrar, aliando aspetos físicos e incapacidades funcionais, assim 
como o declínio das funções cognitivas, a adaptação ao período de reforma e o choque com aquilo que 
a sociedade preconiza sobre o idoso (Silva, 2009), são importantes promotores de desorganização 
nesta fase. Roncon e Menezes (1993) ressaltam ainda a ambiguidade de representações sociais do 
idoso: se, por um lado, temos o idoso experiente e sábio, que conta histórias, “o avô”, por outro, o idoso 
é aquele que, como referido, já não produz (Cruz, 2003), que perde faculdades e necessita de auxílio 
para levar a cabo as tarefas quotidianas, constituindo-se um encargo adicional para a família.  
Assim, o envelhecimento tem vindo a ser associado a uma série de estereótipos e mitos que 
tendem a veicular a crença da velhice como um período de vida negativo e vivenciado de forma 
homogénea pelos diferentes indivíduos (Jardim et al., 2006; Ridley, 2006; Lund & Engelsrud, 2008), o 
que na verdade não se verifica (Fenge, 2001) já que é marcante a variabilidade interindividual (Burr, 
Caro & Moorhead, 2002), sendo a velhice além de um fenómeno pessoal, marcado pelas mesmas 
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condicionantes, um fenómeno contextual (Ridley, 2006; Simões, 2006). De facto, é um processo 
altamente variável de indivíduo para indivíduo, uma vez que à medida que o sujeito envelhece se vão 
acentuando as diferenças, decorrentes da interação entre o seu património genético e os diferentes 
ambientes em que se inseriu (Paúl, 2005). Assim, a velhice é ainda uma fase sem potencial de 
desenvolvimento, marcada por infantilidade, incompetência e desresponsabilização (Fonseca, 2006). 
Esta interpretação decorre, por um lado das transformações sociais explanadas, e a um nível 
epistémico, da produção de conhecimento que influencia a construção da realidade, e contribui para a 
anulação do estatuto de pessoa e de adulto dos indivíduos mais velhos (Veigas & Gomes, 2007).  
Esta visão negativa do envelhecimento emerge dos ideais das atuais sociedades de consumo 
pós revolução industrial, alicerçadas nas postulações do capitalismo, típico das sociedades ocidentais 
(Lund & Engelsrud, 2008), que valorizam os indivíduos enquanto produtores e consumidores (Jardim et 
al., 2006), desvalorizando os idosos por se encontrarem afastados deste ciclo de produção e consumo. 
Concomitantemente, assiste-se a uma valorização excessiva da juventude, com os media a 
publicitarem formas para ocultar os sinais da passagem do tempo (Lund & Engelsrud, 2008), sendo a 
publicidade dirigida aos mais velhos centrada em questões estéticas ou de saúde (Jardim et al., 2006).  
O conceito «idadismo», que congrega a discriminação pela idade e culmina numa visão 
redutora do indivíduo e das suas potencialidades, foi inicialmente introduzido por Butler, em 1969 (cit. in 
Magalhães, Fernandes, Antão & Anes, 2010). Assume-se como um fator preponderante na 
marginalização e desigualdade sentidas pelo idoso (Fenge, 2001), pois afeta a sua identidade (Roncon 
& Menezes, 1993; Jardim et al., 2006) e o acesso a oportunidades e recursos acessíveis a indivíduos 
mais novos. Assim, o indivíduo pode aceitar os estereótipos negativos que a sociedade projeta e 
perpetuar a ideia de dependência e passividade em relação ao ambiente (Fonseca, 2006), integrando 
esse estigma social (Jardim et al., 2006) e evitando concomitantemente a solidão. Na sociedade, o 
idadismo pode manifestar-se inclusive nas próprias estruturas sociais, que existem para apoiar os 
idosos, não se lhe reconhecendo a sua independência e potencial bem-estar (Ridley, 2006) no seio 
destas organizações, o que se traduz numa inibição na apresentação das suas ideias, advinda de uma 
conformidade social, com consequências na própria sobrevivência do indivíduo (Magalhães et al., 
2010). Em Portugal, Alves e Novo (2006) concluem que uma parte significativa da população idosa 
observada foi vítima de idadismo, com índices superiores nos idosos institucionalizados, questionando-
se os investigadores sobre as ameaças à identidade pessoal que a institucionalização pode induzir.  
Esta imagem negativa tem vindo a ser contestada e refutada por vários autores (Magalhães et 
al. 2010), nomeadamente porque emerge na sequência da interpretação e internalização do 
envelhecimento enquanto fenómeno biológico, centrada unicamente nas perdas associadas à idade, a 
que se junta a proclamada decadência cognitiva e ausência de papéis sociais importantes, descurando 
aspetos desenvolvimentais, sócio-culturais e contextuais (Jardim et al., 2006; Silva & Serrão, 2009), e 
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por isso se torna humanamente redutora e culturalmente perigosa (Alves & Novo, 2006). Todavia, 
outros autores têm contraposto com perspetivas mais positivas, como Fontaine (2000) que define o 
envelhecimento como um fenómeno dinâmico, de transformações advindas do passar do tempo, ou 
Birren e Schroots (2001) que conceptualizam o envelhecimento enquanto o resultado de relações 
ecológicas, sendo que um fundo genético particular é manifestado em ambientes sociais e físicos 
específicos, e passível de modificação por capacidades estratégicas do sujeito.  
Assim, o envelhecimento emerge como um processo irreversível, complexo e multifatorial 
(Aversi-Ferreira, Rodrigues & Paiva, 2008), dinâmico, socialmente multifacetado, intrincadamente 
associado a processos de crescimento e diferenciação, condicionado pelo decorrer dos anos, patente 
em alterações do vigor e da aparência física, atitudes e valores, e com graus variáveis de saúde e 
declínio (Ridley, 2006; Vaz, 2009), pelo que se distingue o envelhecimento normal e patológico (Sousa, 
Galante & Figueiredo, 2003).  
Do ponto de visto biológico, a velhice é caracterizada por um desgaste natural de várias 
estruturas orgânicas, decorrente de processos degenerativos típicos, e embora uma perspetiva 
exclusivamente biológica seja redutora, os aspetos biológicos não devem ser descurados na 
interpretação e desenho das intervenções (Jardim et al., 2006). Por outro lado, aproxima-se da primeira 
infância, com a reativação de padrões de vinculação primários, e da adolescência, pela crise de 
identidade gerada, a reestruturação identitária que exige face à elaboração de perdas e lutos, e pela 
perda ou desvinculação de papéis sociais significativos, decorrente da saída do mercado de trabalho e 
o crescimento e autonomização dos filhos (Guedes, 2007; Raymond, Gagné, Sévigny & Tourigny, 
2008).  
A investigação realizada aponta pois a necessidade premente de situar o envelhecimento 
enquanto parte essencial da cultura contemporânea (Lund & Engelsrud, 2008), promovendo uma visão 
mais valorativa da terceira idade e do envelhecimento (Nunes, 2009), a estimulação da interação 
social, por exemplo, no sentido de promover a autonomia dos mais velhos (Gutiérrez et al., 2008) e a 
utilização das competências preservadas em diversos contextos minimizando a sua deterioração. 
  
1.3. Teorias do Desenvolvimento na terceira idade  
1.3.1.Modelo epigenético de Erikson – generatividade e sabedoria 
Atualmente, assiste-se à conceção do desenvolvimento psicológico, de forma transversal ao 
longo de toda a vida, nomeadamente através do desenvolvimento de determinadas conceções da 
cognição e do self. Estas novas perspetivas foram preponderantes no reconhecimento da relevância da 
vida depois da adolescência como promotora de desenvolvimento, definindo as novas etapas de vida 
com uma génese própria e características evolutivas específicas.  
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Erik Erikson é um autor pioneiro que veio expandir o conceito de desenvolvimento a todo o 
ciclo vital, estendendo-o depois da adolescência, complementando as teorias desenvolvimentais de 
então, através da sua teoria epigenética. Esta teoria abre caminho à perspetiva do ciclo vital, que 
preconiza o desenvolvimento como uma unidade, ao longo de toda a vida do indivíduo. A sua 
conceptualização de desenvolvimento remete para a inclusão de aspetos psicossociais e para o modo 
como o indivíduo interage com estes, emergindo a sua teoria da teoria de Freud.  
 O desenvolvimento para Erikson resulta, portanto da interação ativa entre instintos inatos e 
exigências sociais, que se vão complexificando com o desenvolvimento do indivíduo, e que provocam 
uma crise que este terá que resolver (Erikson, 1994a). Esta teoria assenta na emergência gradual do 
sentido da identidade, que atinge o seu pleno desenvolvimento após oito crises ou situações 
dilemáticas. Ainda que cada tarefa desenvolvimental tenha um espaço e tempo próprio, condicionado 
socialmente, pode ressurgir ao longo do ciclo de vida, pelo que uma resolução menos positiva de dada 
crise pode ser suplantada numa fase posterior (Marchand, 2001). Desta forma, é uma teoria mais 
otimista que as precedentes, permitindo a cada indivíduo responsabilizar-se pelo seu desenvolvimento, 
pois pode em cada estádio alterar o seu comportamento, e a noção de crise perde o seu fatalismo, 
tornando-se uma crise normativa (Silva, 2009). 
O indivíduo percecionando-se nos limites do seu ciclo vital, enfrenta uma ansiedade acrescida 
face ao desconhecido (Oliveira, 2005), recorda e integra as suas experiências passadas, contemplando 
as suas conquistas e derrotas, o que se propôs e o que atingiu, definindo-se esta derradeira fase do 
desenvolvimento, denominada por Erikson, integridade versus desespero. O medo da morte, por vezes 
inconsciente, e o desespero acompanham a ausência ou perda de integridade do eu, uma vez que o 
indivíduo reconhece que o tempo disponível é parco para mudar a sua vida (Erikson, 1994b), 
potenciando um sentimento de desgosto generalizado e de amargura, que se manifesta através de 
quadros depressivos e traços de agressividade deslocada do seu objeto inicial. Perante este fator 
involutivo, que não pode ser alterado, a reação do idoso adquire contornos de aceitação ou negação da 
sua própria condição humana, de onde poderá emergir o sentimento de integridade, emergente da 
integração dessas experiências e da maior aceitação de si mesmo, no sentido de plenitude e satisfação 
geral com o seu percurso de vida. Assiste-se, assim, a uma integração emocional, fiel ao passado e 
pronta a lidar com a liderança no presente (Erikson, 1994b). 
Erikson refere que a integridade é alcançada por aqueles indivíduos que se adaptaram aos 
triunfos e derrotas da vida e que investiram nos outros e na criação de algo novo (1994a). A integridade 
do eu apresenta-se, por conseguinte, como resultado da concretização positiva dos estádios de 
desenvolvimento anteriores, gerindo o sujeito a contradição entre a integridade pessoal e o desespero, 
a vontade de viver com dignidade e a ansiedade face à perda de autonomia e morte (idem, 1971; 
1994a). Esta integridade abarca portanto (c. f. Sugarman, 1993, in H. Marchand, 2001) a aceitação da 
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vida experienciada, sem desejos intensos de a alterar, e da vida futura; o reconhecimento da 
responsabilidade individual pela própria vida; a capacidade para afirmar e defender a dignidade do seu 
próprio estilo de vida, reconhecendo a sua relatividade (Eriskon, 1971; 1994a, b.); o reconhecimento do 
valor de outras formas de expressão de integridade; e, por fim, o reconhecimento da pequenez do seu 
próprio lugar no universo. A resolução positiva desta crise permite a emergência da sabedoria 
(wisdom), a virtude deste estádio, que vem da integridade do eu, o nível mais integrado da identidade.  
A este respeito, Narushima (2004) acrescenta que o desenvolvimento na terceira idade exige 
ainda uma adaptação, quer às perdas físicas, quer às perdas de cariz social, enquanto o indivíduo se 
transcende a si próprio através do amor pela humanidade, evoluindo de um ponto de vista do mundo 
mais materialista para um mais espiritual, estabelecendo uma continuidade na sua própria vida, 
perdendo a morte o seu cariz assustador. De facto, Erikson (1994a) refere nesta fase, a existência de 
um amor pós-narcisista do ego, que repõe ordem no mundo, dando-lhe um sentido espiritual, um 
sentido de camaradagem com toda a humanidade. 
Os adultos mais velhos, situados na fase que Erikson apelidou de generatividade versus 
estagnação, que antecede a última fase explanada, são percecionados como alguém que deve 
contribuir civicamente numa comunidade, mantendo ricos e privilegiados contactos sociais. Isto 
pressupõe uma descentração e expansão do ego, empenhado em converter o mundo num lugar 
melhor, realizando algo que lhes sobreviva. Erikson (1994b) classifica a generatividade como uma força 
motriz na organização humana, e posteriormente outros autores (c. f. Marchand, 2005) apresentam-na 
como um fator de desenvolvimento da sabedoria, virtude do último estádio de desenvolvimento. Erikson 
(1971) aborda a procura do equilíbrio, nesta fase, entre o sentimento de geração – interesse pela 
geração seguinte e a sua educação – e de estagnação. Assim, assiste-se a uma ligação e 
interdependência dos mais velhos em relação às gerações mais novas, mercê da necessidade dos 
primeiros cuidarem dos mais jovens e contribuírem para essas gerações com bens relevantes (Erikson, 
1971; 1994b). À medida que envelhecem esta necessidade de participação comunitária assume 
particular relevância (Ridley, 2006), como fonte de satisfação com a vida (Harlow & Cantor, 1996), se 
atendermos ao desaparecimento do papel de trabalhador e membro da população ativa de uma 
sociedade, tendo inclusive alguns estudos demonstrado o desejo dos mais velhos de fazerem 
contribuições generativas, tão acentuado como os adultos de meia-idade.  
Os papéis associados à terceira idade podem assim trazer as oportunidades para vivenciar 
uma nova generatividade, denominada grand-generativity estabelecendo-se relações pautadas pelo 
cuidado pelos outros, sem se negligenciar o próprio self. Desta forma, mais do que um novo período 
desenvolvimental, diferenciado por uma nova crise, assistimos a um prolongar da generatividade para o 
período final do desenvolvimento, associando-se a vontade de investir no mundo e no futuro ao 
desenvolvimento da sabedoria, coexistindo generatividade e sabedoria na terceira idade. Esta 
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interligação pode advir das próprias alterações da sociedade contemporânea, que retiram ao idoso o 
espaço que previamente retinha como cuidador e conselheiro, pela sua idade, manifestando-se a 
emergência da sabedoria, agora ainda mais dependente e interligada ao investimento no mundo, 
oferecendo aos outros as suas competências e conhecimentos, da forma desprendida e generosa, que 
caracteriza o portador de sabedoria. De acordo com Erikson (1971) poucas pessoas chegariam à 
sabedoria, enquanto uma orientação para relações sociais mais transcendentes, possuidoras de 
conhecimentos acumulados, julgamentos maduros e compreensão inclusiva (idem, 1994b). 
Recentemente, a sabedoria tem sido alvo de interesse por parte da investigação, refletindo-se assim o 
interesse por formas de adaptação que evoluem continuamente ao longo da vida (Marchand, 2005). 
Baltes, Staudinger, e Lindenberger (1999) mostram a sabedoria como um conhecimento 
aprimorado e integrado sobre o significado e a pragmática da vida, abarcando a personalidade e a 
emoção, revelando-se o resultado ideal do conhecimento em relação à vida, com uma maior 
consciência e reconhecimento e aceitação da contradição, e coordenando mente, personalidade e 
emoção. Na tradição neopiagenciana a sabedoria é associada a um estado pós-formal de pensamento. 
Marchand (2005) revela-a como um conceito complexo, multidimensional que prevê níveis de 
desenvolvimento elevado de natureza cognitiva, afetiva e motivacional, que ainda permanece pouco 
permeável à investigação; e também como um objetivo ideal do desenvolvimento humano, pelo que 
poucas pessoas a alcançam, como preconizado por Erikson (1971). Marchand (idem) investigando a 
sabedoria através da análise de situações dilemáticas, descreve ainda que foi entre os adultos mais 
velhos que foram encontradas respostas mais próximas de sabedoria. A autora acrescenta ainda que 
só na meia-idade é que os sujeitos estudados começaram a demonstrar pensamento dialeticista e 
níveis consideráveis de sabedoria, associando-se à fase da generatividade de Erikson. Encontra ainda 
resultados que indicam que os idosos sem atividades de voluntariado ou de trabalho apresentam 
menos respostas de sabedoria. 
Os sujeitos com maiores índices de sabedoria ponderavam os vários aspetos de uma questão, 
considerando contextos, prioridades e objetivos; delimitavam várias hipóteses e reconheciam quando o 
problema se encontrava estruturado de forma deficitária. Marchand (2006) congrega as competências 
associadas à sabedoria por vários autores, ressaltando a existência de um conhecimento pragmático 
sobre questões e problemas quotidianos; capacidades reflexivas ou meta-analíticas; conhecimento 
superior sobre diferenças de prioridades e valores; capacidade para a compreensão e gestão da 
incerteza; e níveis elevados de desenvolvimento do self. Os detentores de sabedoria apresentam 
conhecimento excecional no que respeita ao desenvolvimento humano, potenciando-se capacidades 
de aconselhamento; sagacidade; compreensão da natureza do conhecimento, reconhecendo-o como 
contextual, relativista e incerto; consciência dos limites do próprio conhecimento; e de 
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autoconhecimento (idem, 2005). Fonseca (2006) fala de uma inteligência acumulada ao longo da vida, 
baseada na experiência e conhecimento, que se reveste de uma sensatez particular.  
No que concerne à implementação ou potenciação da sabedoria, os estudos são discordantes 
entre si. Contudo, Marchand (2006) refere que é mais facilmente desenvolvida num contexto em que: 
as incertezas podem ser devidamente expressas, de forma aberta, estimulando-se a análise de 
respostas consideradas sábias; se promove o equilíbrio de interesses pessoais com os de outras 
pessoas, e o bem para todos, em que todos ganham, em detrimento do bem-estar individual, enquanto 
a centração em si próprio, o isolamento social, formam entraves à escuta e respeito pelas opiniões 
alheias, e, portanto, à criação de uma atmosfera propensa ao desenvolvimento da sabedoria. 
 
1.3.2. Modelo bioecológico de Bronfenbrenner 
Segundo Erikson, o desenvolvimento emerge da interação entre instintos inatos e aspetos 
psicossociais, reconhecendo assim a importância do meio, mas é Bronfenbrenner que vem sistematizar 
e ampliar a importância do meio no desenvolvimento individual. O desenvolvimento para 
Bronfenbrenner e Morris (1997) define-se como a estabilidade / mudança nas características 
biopsicossociais ao longo do tempo e das gerações. Para o modelo bioecológico, a experiência assume 
uma posição central, incluindo não apenas as suas propriedades objetivas, mas também a forma como 
essas características são subjetivamente experienciadas pelos sujeitos (Bronfenbrenner, 2005). Para 
este autor (2005), o desenvolvimento depende, portanto, de quatro níveis dinâmicos e interativos: a 
Pessoa, o Processo, o Contexto e o Tempo, sendo a Pessoa um produtor indireto e, em simultâneo, 
um produto do desenvolvimento. Desta forma, o desenvolvimento e a ação não são apenas 
protagonizados pelos indivíduos, mas também os grupos, instituições e comunidades são autores, 
influindo no processo de construção de significados e na implementação da ação (Menezes, 2010). 
Assim, o desenvolvimento emerge das relações recíprocas entre um organismo biopsicossocial 
ativo e as pessoas, objetos e símbolos no seu ambiente externo imediato – processos proximais, que 
se vão tornando progressivamente complexos ao longo do desenvolvimento. Bronfenbrenner e Morris 
(1997) fazem depender a forma, poder, conteúdo e direcção dos processos proximais da combinatória 
de características da pessoa em desenvolvimento, do ambiente contextual, da natureza dos resultados 
do desenvolvimento e das continuidades e mudanças que ocorrem no ambiente ao longo do tempo. 
Brofenbrenner (1979) vem destacar a importância das interações, sendo que este ambiente 
ecológico, este contexto, se estende além dos fatores imediatos que influenciam o sujeito, através de 
vários sistemas ambientais, experienciados de forma dinâmica e simultânea. Este primeiro sistema é 
denominado por microssistema, o complexo de atividades, papéis e relações existentes entre sujeito e 
ambiente, experienciados num contexto imediato, influenciados por processos proximais, que envolvem 
não só pessoas, mas também objetos e símbolos, acrescentam Bronfenbrenner e Morris, 
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posteriormente (1997). Numa outra dimensão do meio, o mesossistema prende-se com as inter-
relações entre os contextos em que o indivíduo participa ativamente, podendo, portanto, ser visto como 
um conjunto de microssistemas. O exossistema relaciona-se com um ou mais contextos, que não 
implicam a participação ativa do sujeito, mas onde ocorrem acontecimentos que acabam por afetar, ou 
são afetados, pelo que ocorre no contexto imediato em que o sujeito se movimenta. O macrossistema 
afasta-se da definição de exossistema, visto que não se relaciona com contextos específicos, mas com 
protótipos gerais, existentes na cultura ou subcultura, que acabam por influenciar ou determinar o 
complexo de estruturas e atividades quotidianas nos níveis mais concretos. 
A dimensão do tempo foi negligenciada pelas teorias anteriores, sendo o ambiente 
conceptualizado como uma entidade fixa, com um único ponto temporal e presumivelmente constante 
(Bronfenbrenner, 2005). Posteriormente, atentou-se à influência do tempo nas relações entre a pessoa 
e o ambiente, potencialmente criadoras de uma dinâmica instigadora de mudanças desenvolvimentais. 
Desta forma, Bronfenbrenner (2005) destaca, à semelhança de Baltes (1987), a importância da história 
do indivíduo e do seu ambiente. 
 
1.3.3. Modelo SOC de Baltes e envelhecimento bem-sucedido  
Greene (1995) destaca as perspetivas ecológicas, que emergem na linha do modelo 
bioecológico de Bronfenbrenner, enquanto promotoras de recursos existentes no meio natural dos 
indivíduos, potenciando as suas competências sociais, por se centrarem nos pontos fortes dos sujeitos, 
assumindo o indivíduo o papel central na sua vida, privilegiando-se as relações que estabelece com o 
meio (Phillipson, 2007). Esta perspetiva introduz uma visão mais dinâmica do comportamento ao longo 
do ciclo vital, ocorrendo o desenvolvimento pela integração e interação das diferentes experiências, 
que originam processos de mudança, que por sua vez, irão impulsionar novas mudanças (Fonseca, 
2006). Paúl (1996) refere que se deve, portanto, pensar o envelhecimento numa perspetiva ecológica, 
que considera o idoso no seu contexto presente e passado, assim como a dinâmica de forças entre 
pressões ambientais e as capacidades adaptativas do indivíduo. 
Baltes e colegas (1999) abordam o conceito de desenvolvimento como uma mudança seletiva 
relacionada com a idade na capacidade de adaptação. O Modelo SOC (Seleção, Otimização, 
Compensação) é apresentado como um modelo relativista e universal, postulando que qualquer 
processo desenvolvimental envolve estes fatores. O desenvolvimento assume, pois, uma dinâmica 
particular, enquanto a procura do equilíbrio entre ganhos e perdas (não necessariamente com a mesma 
força ao longo do ciclo de vida), o que implica mudanças adaptativas (Baltes, 1987). O mecanismo de 
SOC vem fornecer uma grelha teórica para explicitar esta relação dinâmica entre ganhos e perdas no 
desenvolvimento (idem), revestindo-se de três características indicativas de uma relação de perda / 
ganho: evolução contínua de formas especializadas de adaptação, como aspeto geral do 
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desenvolvimento; adaptação às condições do envelhecimento em termos biológicos e sociais com a 
sua crescente limitação de plasticidade; e esforços individuais seletivos e compensatórios para lidar 
com os défices que vão surgindo com o propósito de mestria da vida e EBS (Baltes, 1987; Baltes & 
Smith, 1999). No EBS iria procurar-se um elevado nível de funcionamento e evitar-se comportamentos 
de risco, assumindo os défices um papel de catalisador do desenvolvimento, de procura ou aquisição 
de novas formas de mestria e inovação (Baltes & Smith, 1999). Inúmeros autores, (Fonseca, 2006; 
Grove, Loeb & Penrod, 2009), abordam portanto a aplicação do modelo SOC, enquanto promotor de 
um EBS, destacando a importância da adaptabilidade preconizada como a base de programas 
comunitários destinados à população mais idosa.  
A conceptualização do EBS vem igualmente contrariar os mitos e ideias pré-concebidas acerca 
do envelhecimento, tendo sido demonstrado empiricamente esta fase de vida como rica e produtiva, 
reconhecendo por um lado as perdas inerentes associadas, mas também os mecanismos de 
compensação possíveis e potenciadores de um envelhecimento feliz e com QDV. A definição do EBS, 
emergente de uma abordagem ecológica, não pode, pois, ser reduzida ao indivíduo, mas deve atentar 
a todo o contexto histórico e social onde se insere, reconhecendo a unicidade que emerge da sua 
interação idiossincrática com o mundo. Fontaine (2000) associa o EBS à existência de três condições: 
manutenção de um bom nível de saúde, sem doenças crónicas que periguem a autonomia; 
conservação de um nível funcional adequado em termos físicos, mas também cognitivos – também 
definido como velhice ótima; e a subsistência da participação social (pela manutenção das relações 
sociais e prática de atividades consideradas produtivas) e do bem-estar subjetivo.  
Warburton e Mclaughlin (2005) sugerem que o conceito deve ser alargado para incluir as 
atividades comunitárias dos idosos, pelo que as próprias noções de envelhecimento se foram alterando 
com o passar do tempo (Raymond et al., 2008). O estilo de vida que congrega a manutenção de 
relações de amizade, a interação social, pela existência de redes sociais significativas (Paúl, Fonseca, 
Cruz & Cerejo, 2001), que promove um envolvimento ativo com a vida, em termos físicos e 
psicológicos, define o modelo de EBS (McHugh, 2000), acrescendo a isto a capacidade de manutenção 
da autonomia, influenciada por um estilo de vida saudável.  
Por isso, as preocupações voltam-se para um envelhecimento saudável, que compensando o 
inevitável envelhecer, atente à interação entre variáveis psicológicas e ambientais, direcionando-se a 
investigação para esta população pouco estudada pela comunidade científica portuguesa (Sousa et al., 
2003), e ainda menos explorada numa vertente mais social e promotora de desenvolvimento (Fonseca, 
2006). O EBS preconiza, pelo contrário, o indivíduo enquanto sujeito pró-ativo, ator principal na 
definição e manutenção da sua QDV, permeio da definição de objetivos e mobilização de recursos 
necessários para a adaptação às mudanças que o processo de envelhecimento implica (Sousa et al., 
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2003), pelo que este investimento e esta capacidade de adaptação devem ser promovidos desde 
estádios anteriores de desenvolvimento.  
Desta forma, a participação comunitária é considerada um elemento charneira na prossecução 
do EBS (Ridley, 2006). De facto, diversos autores associam o EBS à realização do potencial individual 
para alcançar o bem-estar físico, psicológico (autonomia, aceitação de si, crescimento pessoal, 
relações positivas com os outros, objetivos pessoais e domínio do meio) e social (integração social, 
contribuição social, coerência social, aceitação social e realização social), como referenciam 
Marconcin, Real, Dias e Fonseca (2010). O EBS parece ainda contribuir para a diminuição da 
probabilidade de doenças, ao potenciar a manutenção e conceção de planos a nível físico, 
conservação e empenho social. 
Baltes e Smith (1999) apresentam então o modelo de SOC, como uma forma de lidar com o 
envelhecimento, uma vez que seria nesta etapa da vida mais relevante a sua aplicabilidade (Grove et 
al., 2009). Este modelo preconiza uma adaptação superior às circunstâncias de vida, através da 
promoção de uma vida saudável, do desenvolvimento da flexibilidade, da motivação para a execução 
de tarefas, do desenvolvimento de recursos pessoais e da aceitação das limitações das capacidades, 
como estratégia de conservação de energia. Assim, a especialização em determinados registos de 
atividade – seleção, iria permitir a concentração adaptativa em áreas identificadas como prioritárias de 
funcionamento, para as quais o indivíduo pode utilizar recursos compensatórios, definindo-se os 
objetivos e formas de os atingir, potenciando um aumento da perceção de controlo e satisfação 
pessoal, envolve, portanto, direccionalidade, objetivos e resultados. A otimização iria maximizar 
experiências de vida, permitindo uma mobilização de recursos, necessários à prossecução dos 
objetivos, consiste, então, num redireccionamento do investimento de energia e motivação interna para 
o que é percecionado como essencial, abarcando os meios para atingir os resultados desejados. A 
compensação iria permitir compensar as perdas pelos ganhos percecionados, através da aquisição de 
novos meios e recursos, ou do reajustamento dos recursos existentes, no sentido de uma adaptação 
maior e de um equilíbrio superior, desta forma, constitui-se enquanto uma resposta às perdas, 
despoletada para manter o sucesso ou níveis desejados de funcionamento – resultados. 
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2.1. Evolução Conceptual e Definição 
 
O termo empoderamento (no seu original empowerment) foi ganhando protagonismo e 
reconhecimento (Fenge, 2001), com as mudanças paradigmáticas das ciências sociais, ocorridas por 
volta dos anos 70. As primeiras definições de empoderamento referem-se a um género de transação de 
poder, em que um indivíduo usa o seu poder para capacitar outro. Mais recentemente, o 
empoderamento é perspetivado como um processo através do qual os indivíduos ganham controlo sobre 
as suas próprias vidas, de uma forma ativa. De facto, sentimentos de controlo da própria vida e de 
autodeterminação estão positivamente correlacionados com níveis superiores de moralidade e 
sentimentos de esperança (Zimmerman, 1990). Por isso, é comum às várias conceptualizações de 
empoderamento, o facto de a sua ação pretender tornar as pessoas conscientes do seu “poder”, para 
que possam assumir a capacidade de influenciarem resultados e ganharem controlo sobre as suas 
vidas, ainda que a sua definição gere alguma controvérsia e coexistam inclusivamente várias definições.  
Laverack e Wallerstein (2001) definiram empoderamento como a organização e mobilização de 
indivíduos, organizações / grupos ou comunidades no sentido de potenciar mudanças sociais e políticas, 
necessárias à redução do seu desempoderamento. Mais tarde, Laverack (2006) define empoderamento 
como o processo através do qual indivíduos relativamente desempoderados, agem no sentido de 
aumentar o controlo sobre acontecimentos que influem na sua vida ou saúde. O empoderamento deve 
ser, portanto, fundamentado num pensamento pluralístico, que encoraja a diversidade pela participação 
de diferentes grupos sociais na procura de soluções para os seus problemas (Ferreira & Castiel, 2009). 
O objetivo primário do empoderamento é, deste modo, maximizar as competências dos 
indivíduos para que possam viver de forma autónoma e satisfatória (Fenge, 2001). Rappaport (1987) 
define empoderamento como o mecanismo através do qual pessoas, organizações e comunidades 
ganham mestria ou controlo sobre as suas vidas, que ocorre em três níveis: individual, organizacional e 
comunitário (capacidade de uma resposta eficaz da comunidade a problemas coletivos, que só ocorre 
quando os indivíduos e as instituições estão empoderados), interdependentes uns dos outros, 
(Zimmerman, 1995; 2000), sublinhando este conceito a importância dos esforços realizados para exercer 
controlo. Desta forma, caracteriza-se por uma consciência crítica do indivíduo sobre o seu contexto 
sociopolítico, pela participação com outros na prossecução de objetivos comuns e pela mobilização de 
recursos disponíveis, assumindo-se que muitas competências já se encontram presentes, ou é possível 
desenvolvê-las, com as oportunidades e experiências adequadas (Rappaport, 1981). 
Zimmerman (1995) denomina o empoderamento, a um nível individual de análise, de 
psicológico, e define-o por três dimensões ou componentes: intrapessoal, interacional e comportamental. 
A dimensão intrapessoal é definida em função do que os sujeitos pensam de si próprios, inclui: i) a 
capacidade percecionada pelo indivíduo para influenciar sistemas sociais e políticos; ii) o sentimento de 
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competência perante uma dada situação (um pré-requisito para a participação ou um produto da 
mesma); iii) o controlo específico percecionado ou percebido (crenças sobre a capacidade de influenciar 
várias esferas da vida, de influenciar resultados) (Zimmerman, 2000); iv) a autoeficácia associada 
(noção da capacidade para desempenhar os comportamentos necessários para a prossecução dos 
objetivos); v) a motivação; vi) e a perceção de competência, porque são as perceções que vão permitir 
ao indivíduo o envolvimento em comportamentos passíveis de produzir os resultados desejados. A 
componente interacional abarca: i) o conhecimento e competências no domínio dos sistemas referidos 
previamente, ii) a compreensão sobre o funcionamento do contexto, que remete para uma consciência 
crítica (recursos disponíveis e modos de os obter, e conhecimentos sobre a sua gestão); iii) 
compreensão de agentes causais; iv) desenvolvimento de competências; v) transversalidade de 
competências em várias esferas da vida; vi) mobilização de recursos, ou seja, as opções de ação de que 
dispõem, representando a ponte entre as perceções do indivíduo e a tomada de ação para exercer 
controlo. Pode ser avaliada através de questões centradas nos modos de aquisição de recursos. Por fim, 
a dimensão comportamental define-se pelas ações sobre esses sistemas na obtenção de determinados 
resultados, envolvimento na comunidade, participação organizacional e estratégias de coping (de gestão 
do stress ou adaptação à mudança, por exemplo). É verificado através de questões sobre competências 
de liderança e contextos em que o indivíduo as coloca em prática, número de horas de voluntariado 
realizadas em cada mês e pelo tempo em que o sujeito está envolvido na organização. 
Estes três componentes reúnem-se no indivíduo que acredita que tem as competências 
requeridas para influenciar um dado contexto (intrapessoal), compreende como os sistemas funcionam 
nesse contexto (interaccional) e inicia comportamentos para exercer controlo nesse mesmo contexto 
(comportamental) (Zimmerman, 1995). O empoderamento psicológico (EP) inclui sentimentos de 
autoconfiança, perceção de controlo pessoal, compreensão crítica das circunstâncias sociais e políticas, 
uma abordagem proactiva em relação à vida (idem) e a capacidade de desempenhar um papel assertivo 
no controlo de recursos e das decisões, que emerge da ação coletiva. É um construto que incluiu as 
perceções pessoais e as suas ações dentro dos seus contextos sociais (Laverack & Wallerstein, 2001). 
Zimmerman (1995) descreve atividades associadas ao EP, nomeadamente, o voto, a elaboração de 
cartas a responsáveis e as contribuições na vizinhança.  
A um nível organizacional, o empoderamento inclui os processos organizacionais e as estruturas 
que potenciam a participação dos seus membros, através do desenvolvimento das suas competências e 
criação de uma identidade grupal; assim como a eficácia organizacional em atingir objetivos e conduzir a 
uma efetiva mudança na comunidade (Zimmerman, 1995). Permite assim, o aumento do controlo no seio 
de contextos organizacionais e influenciar decisões na comunidade mais alargada. As organizações que 
providenciam oportunidades aos indivíduos de conquistarem o controlo das suas vidas, que são 
facilitadoras de confiança e competências individuais dos seus membros, são organizações 
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empoderantes, enquanto as que se desenvolvem eficazmente, conseguem influenciar o seu ambiente, 
influenciam decisões políticas, ou oferecem alternativas de provisão de serviços são empoderadas, não 
sendo, de acordo com a distinção de Zimmerman (2000), estas características mutuamente exclusivas.  
O empoderamento a um nível comunitário situa-se nas ações coletivas que intentam a melhoria 
da qualidade de vida da comunidade e o incremento da participação cívica; e nas ligações existentes 
entre organizações e agências comunitárias que contribuem para a manutenção dessa qualidade de 
vida (Zimmerman, 1995). Laverack (2006) inclui as mudanças contínuas nas relações de poder na 
sociedade, quer entre indivíduos, quer entre grupos sociais, e Ferreira e Castiel (2009) falam deste 
poder enquanto mais do que um objeto, uma relação, sendo, portanto, além de um atributo dos 
indivíduos ou das comunidades, uma expressão da relação entre duas entidades.  
Zimmerman (1995) ressaltou, ainda, a importância do empoderamento ao nível comunitário e 
organizacional, definindo uma comunidade empoderada como aquela que é capaz de mobilizar esforços 
necessários à sua melhoria, que responde a ameaças à qualidade de vida, e providencia oportunidades 
para a participação cívica dos seus membros. Laverack e Wallerstein (2001) sublinham-no igualmente 
como um construto de difícil mensuração e implementação, compilando visões da literatura que definem 
o empoderamento comunitário como um processo formado por um continuum dinâmico que envolve o 
EP, o desenvolvimento de pequenos grupos recíprocos, as organizações da comunidade, parcerias e a 
ação política e social. A este propósito, Menezes (2010) refere-se à ação coletiva de redes de 
organizações e associações que pretendem a promoção da QDV, objetivo último da intervenção para o 
empoderamento numa comunidade. 
Zimmerman (2000), apesar de ressaltar a interdependência dos três níveis de análise do 
empoderamento, enfatiza o EP por ser uma meta comum do empoderamento nos três níveis. Este 
ênfase não significa que os fatores sociopolíticos e contextuais são subvalorizados, uma vez que o EP 
inclui o envolvimento ativo do indivíduo na comunidade e a compreensão do seu ambiente sociopolítico 
(idem, 1995), abarcando as crenças na prossecução dos objetivos, consciência dos recursos e fatores 
que promovem ou dificultam a realização desses objetivos. 
A teoria do empoderamento estabelece também a ligação entre o bem-estar dos indivíduos com 
o seu ambiente social e político, e sustenta que os sujeitos necessitam de oportunidades para serem 
ativos nos processos de decisão, no sentido de melhorarem as suas vidas, organizações e comunidades 
(Perkins & Zimmerman, 1995; Zimmerman, 2000). Conquanto, alguns autores, como Ferreira e Castiel 
(2009), adotando uma perspetiva mais conservadora e redutora, o frisem como um fenómeno 
essencialmente individual, centrado no fornecimento de informação e na transferência externa de poder 
em prol de um bem coletivo. Pois, efetivamente, e privilegiando um ponto de vista crítico, não podemos 
deixar de relevar o empoderamento como um fenómeno relacional, que se manifesta no conflito dialético 
de interesses entre os indivíduos, grupos e classes sociais. Nesta abordagem que adotamos, o EP e 
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comunitário são vistos como um nível micro e macro de análise, e as transformações sociais como o 
resultado de mudanças simultâneas destes níveis. 
 
2.2. Empoderamento e Psicologia Comunitária 
2.2.1. Comunidade e Participação  
A noção de empoderamento, como descrito, adquire sentido e maior significado, aliando-se a 
conceitos como comunidade. Comunidade tem sido definida recentemente como algo socialmente 
construído, representando um ideal conceptualizado, através do qual as pessoas constroem significados 
sobre elas próprias. Comunidade é um conceito polissémico que define um grupo heterogéneo de 
indivíduos que agem coletivamente na prossecução de objetivos partilhados (Laverack & Wallerstein, 
2001), e pode ser promovida através do fomento da participação de grupos heterogéneos de indivíduos 
no processo de planeamento da intervenção, uma vez que assim, os objetivos acabam por refletir, de 
algum modo, as suas verdadeiras necessidades (idem). Uma boa comunidade é aquela em que a 
dignidade de todos os seus participantes é promovida (Shotton, 2003), que potencia experiências 
colectivas positivas, sentimentos de pertença, segurança e confiança, formas de participação 
significativas e o sentimento que cada um é importante para os outros e para o grupo.  
O conceito de comunidade associa-se, ainda, ao de participação, na medida em que, as 
comunidades providenciam o espaço de participação, e esta, por sua vez, contribui para a manutenção e 
criação da comunidade (Ridley, 2006). A participação, enquanto comportamento, é mais facilmente 
observável, e portanto mensurável, do que as dimensões intrapsíquicas do empoderamento (Perkins, 
1995), e envolve grupos de pessoas com interesses, perceções e recursos comuns (Ridley, 2006). 
A participação começou a ser investigada principalmente a partir do período pós 2ª guerra 
mundial (Riftkins, 2003), apontada como uma causa possível de empoderamento (Zimmerman & 
Rappaport, 1988; Peterson & Hughey, 2004), nomeadamente de EP. Raymond e colaboradores (2008) 
referem a existência de quatro características associadas à participação: participação em atividades do 
quotidiano (permitindo a manutenção de papéis sociais fragilizados pela reforma, no caso dos idosos); 
interações sociais (a operacionalização da participação); redes sociais (possibilitando relações estáveis 
e recíprocas); e associativismo formal (participação em voluntariado, por exemplo). 
A participação, no domínio científico, assume particular relevância na psicologia comunitária, 
ramo da psicologia que atende a estes significados, dirigindo-se ao estudo do comportamento individual 
no contexto sócio-cultural, ao trabalho na e com a comunidade, com o objetivo de promover os seus 
recursos e influenciar o seu futuro (Trickett, 2009). Esta conceptualização perspetiva o desenvolvimento 
humano numa abordagem ecológica, reconhecendo a importância dos contextos de vida para o 
desenvolvimento (Menezes, 2010), o que possibilita uma compreensão maior de como a vida dos 
indivíduos é composta por diferentes domínios do viver com exigências diversas (Trickett, 2009).  
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É Rappaport (1981) que vem reforçar a importância do empoderamento, enquanto princípio 
orientador da psicologia comunitária, sendo este de bastante utilidade no desenvolvimento de 
intervenções nas quais os participantes sentem que o seu contributo é importante (idem, 1987), se 
extrapola uma perspetiva de prevenção e se reconhece a inexistência de uma resposta única para os 
problemas sociais. Esta disposição para a partilha do poder e do conhecimento deve caracterizar o 
profissional na intervenção comunitária (Menezes, 2010). Isto porque, como demonstram Ferreira e 
Castiel (2009), uma abordagem preventiva e maioritariamente descontextualizada, uma vez que se 
baseia numa visão do mundo do profissional, faz prevalecer uma relação assimétrica de “poder sobre” 
(característica de intervenções de cariz comportamental) e não “poder com”.  
Portanto, a psicologia comunitária deve considerar, nas suas ações promotoras de mudança 
social, o desenvolvimento e a situação política, potenciando uma compreensão holística da sua 
complexidade e dinâmica, no sentido de promover o envolvimento da comunidade no processo de 
tomada de decisão através do empoderamento e da participação (Bishop, Vicary, Browne & Guard, 
2009). A psicologia comunitária define-se então, de acordo com Trickett (2009), como impulsionadora da 
transformação social, dentro de uma perspetiva contextualista de ciência. Assim, verifica-se que a 
perspetiva ecológica promove intervenções que se destinam às interações entre as pessoas e os seus 
contextos de vida, fator essencial ao desenvolvimento (Menezes, 2010). 
 
2.2.2. Promoção do empoderamento 
O empoderamento assume uma importância fulcral quando nos referimos a uma população 
tipicamente desempoderada, como os idosos, cuja ação e participação comunitária, bem-estar e QDV, 
são postos em causa. Desta forma, destaca-se a importância do empoderamento na terceira idade. 
Beckingham e Watt (1995, in Fisher & Gosselink, 2008), assim como Menezes (2010) referem que o 
objetivo do empoderamento dos idosos deve incluir a ajuda na identificação dos seus pontos fortes, 
talentos e soluções, dando-lhes oportunidades para que identifiquem as suas necessidades e assumam 
o controlo sobre as suas vidas. Para isso, definem empoderamento como a utilização de recursos na 
promoção do envolvimento social e cumprimento de objetivos, e são identificados quatro componentes 
significativos para o empoderamento, como a autoeficácia, validação pela experiência coletiva, 
pensamento crítico sobre as competências na compreensão de um problema e formulação de 
estratégias para a sua solução, e agir em ordem a implementar essas estratégias. Narushima (2004) 
refere que, quando os idosos têm esta possibilidade de pensar criticamente e se sentem envolvidos 
nesta análise crítica, num ambiente seguro, sentem-se, igualmente, empoderados. De facto, Perkins e 
Zimmerman (1995), distinguindo entre processos empoderantes (do inglês empowering processes) e 
resultados (outcomes), referem que uma forma de potenciar o empoderamento dos indivíduos é 
promovendo a sua participação em organizações comunitárias.  
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A teoria do empoderamento preconiza, então, que as ações, atividades ou estruturas podem ser 
empoderantes (Zimmerman, 2000), sendo um processo empoderante quando promove o 
desenvolvimento de competências, que permitem uma resolução autónoma dos problemas e do 
processo de decisão, e indivíduos empoderados os que contribuem para o desenvolvimento de 
organizações e comunidades participatórias (idem).  
Discorremos até aqui sobre a promoção do empoderamento a nível individual, pois este a um 
nível organizacional, será promovido através de processos decisórios partilhados e da liderança 
partilhada (Perkins & Zimmerman, 1995). As organizações empoderantes incluem, assim, grupos de 
desenvolvimento de competências de liderança e organizacionais (Zimmerman, 1995). Em termos 
comunitários, o empoderamento poderá ser potenciado por ações coletivas que pretendem o acesso ao 
governo e a outros recursos comunitários (Perkins & Zimmerman, 1995) através de ligações com as 
organizações que permitam aos cidadãos uma voz ativa nas decisões políticas (Zimmerman, 1995).  
Os resultados do empoderamento são traduzidos nas operacionalizações do empoderamento 
que permitem o estudo dos processos empoderantes (Perkins & Zimmerman, 1995) e permitem atualizar 
a literatura implicada no desenvolvimento da teoria do empoderamento (Zimmerman, 1995). Em termos 
individuais, estes resultados podem incluir a perceção de controlo sobre a situação e competências de 
mobilização de recursos; a um nível organizacional abrangem o desenvolvimento de redes 
organizacionais, o crescimento organizacional e poder político; os resultados do empoderamento 
comunitário são patentes na evidência da existência de pluralismo, coligações entre organizações e 
recursos comunitários acessíveis (Perkins & Zimmerman, 1995).  
No que concerne ao empoderamento comunitário, este tem sido interpretado simultaneamente 
como um processo e um resultado, tal como mostram Laverack e Wallerstein (2001), definindo-se como 
resultado, através da interação entre a mudança individual e comunitária, ao longo do tempo, como a 
mudança na legislação resultante da ação de indivíduos ou grupos unidos nesse sentido. Estes autores 
ressaltam a importância de vários fatores no empoderamento comunitário, que incluem a participação, 
liderança, avaliação de problemas, estruturas organizacionais, mobilização de recursos, ligação aos 
outros, questionar motivos, gestão dos programas e papel dos agentes externos.   
Numa perspetiva comunitária, as autoridades locais devem, então, ter o poder de decisão sobre 
os serviços que podem ser providenciados no colmatar de necessidades da comunidade, da mesma 
forma os utilizadores dos serviços devem contribuir para a sua efetivação no mercado, não se 
subordinando aos mesmos. Por isso, devem ser modernizados, responsáveis e integrativos, para que 
possam empoderar, de facto, os indivíduos para uma participação ativa (Zimmerman, 1995), permitindo-
lhes a concretização do seu potencial (Fenge, 2001). O estudo de Fisher e Gosselink (2008) mostra que, 
de facto, as intervenções no empoderamento são passíveis de produzir resultados positivos e 
encorajadores.   
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3.1. Importância da investigação na terceira idade  
 
A sociedade contemporânea é caracterizada por princípios modernos, sendo a participação e a 
própria vida, conceptualizados de uma forma individualizada, pela construção de cidades onde os 
sujeitos habitam por circunstâncias arbitrárias e sem ligação com os outros indivíduos aí residentes 
(Bishop et al., 2009). Por isso, Ferreira e Castiel (2009) alertam acerca dos riscos de a sociedade ser 
interpretada como uma simples soma homogénea de indivíduos. 
Do desconhecimento sobre a terceira idade, explanado previamente, e das dinâmicas 
associadas a esta etapa desenvolvimental, emerge a importância de se estudar este fenómeno 
atendendo ao discurso dos próprios idosos, atores principais, e à sua perceção do processo de 
envelhecimento (c.f. Jardim et al., 2006). De facto, é a este discurso que se deve atender, 
reconhecendo a diferenciação induzida por cada indivíduo, geração e contexto temporo-espacial. A 
investigação realizada permitiu compreender que a velhice é experienciada, não só de forma 
diferenciada, mas também como uma fase prazível e de conquistas, abalando o estereótipo existente 
de uma fase de solidão, doença e morte. Com efeito, cada vez mais os investigadores têm reconhecido 
a importância do estudo desta população, estudando os idosos como capazes, independentes e donos 
das suas escolhas (Rodrigues, 2007), e os fatores associados ao seu bem-estar (Fisher & Gosslelink, 
2008), sem associar o envelhecimento a decrepitude e incapacidade (Ridley, 2006). 
Conquanto a investigação já se dirija aos idosos de uma forma mais otimista, reconhecendo-os 
enquanto indivíduos em desenvolvimento e importantes agentes ao serviço das suas comunidades, 
esta é ainda parca e, em Portugal, são reduzidos os estudos que versem o empoderamento dos mais 
velhos, a forma como se sentem inseridos na comunidade e o modo como podem contribuir para o 
mundo. Sabendo-se que, como várias investigações demonstram, os mais velhos percecionam o 
envelhecimento de forma positiva, relatando, inclusive, o aumento de sentimentos de confiança (c. f. 
Ridley, 2006) e descrevem a sua QDV de uma forma positiva (Esteves, 2003; Pereira 2010) resta 
dirigirmo-nos às formas como estes indivíduos podem contribuir para as suas comunidades, 
potenciando em simultâneo o seu desenvolvimento, a concretização da generatividade e a promoção 
da sabedoria, aspetos que se podem considerar parte integrante do EBS. 
 
 
3.2. Idosos e Participação 
 
Participação social e velhice foram, de facto, conceitos antónimos, durante muito tempo, e até 
inconciliáveis (Raymond et al., 2008) e, atualmente, ainda persiste alguma resistência na sua 
associação, patente aliás na reduzida quantidade de estudos que versem este assunto. Ainda assim, a 
investigação científica nesta área tem tido um contributo importantíssimo na refuta destas políticas. 
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Gatz, Barbarin. Tyler, Mitchell. Moran. Wirzbicki, Crawford e Engelman, já em 1982, apresentam um 
estudo em que os idosos agiam como educadores de outros pares, intervenção esta que pretendia 
alterar as suas autoatribuições e a sua integração na comunidade, influenciando dos trabalhadores 
comunitários aos residentes, reconhecendo a vontade de contribuição social desta população mais 
velha, e a associação entre participação comunitária e o empoderamento. Peterson e Hughey (2004) 
apresentam a participação não só como potenciadora de empoderamento, mas também como a base e 
o suporte da ligação entre os indivíduos, e ainda como promotora de um sentido coletivo de confiança e 
compromisso, necessários à ação. A participação assume ainda particular relevância no EBS, uma vez 
que este preconiza a existência de relações sociais positivas, investimento em atividades úteis aos 
outros, constituindo um ponto-chave para a sua manutenção. 
Sousa e colegas (2003) concluem, por outro lado, que a QDV dos idosos é reportada como 
positiva, por muitos destes indivíduos, integrando dados sobre atividades de vida diária, bem-estar, 
mobilidade e comunicação, e contrariando a ideia de que os idosos seriam deprimidos e infelizes. Os 
seus resultados vão também de encontro a outras investigações ao sugerirem que a institucionalização 
dos idosos dificulta a manutenção da sua autonomia, um dos medos mais intensos do sujeito que 
envelhece (Viegas & Gomes, 2007), e da sua QDV, bloqueando, por exemplo, a capacidade de decisão 
do idoso e reduzindo as possibilidades de participação no seu dia a dia (Baixinho, 2009), importantes 
fatores de desempoderamento. Guedea, Albuquerque, Tróccoli, Noriega, Seabra e Guedea (2006) 
mostram que, de facto, os idosos mais satisfeitos com a vida são aqueles que percecionam um maior 
apoio social e empoderamento superior, resultados semelhantes aos de Joia, Ruiz e Donalisio (2007), 
que destacam igualmente a importância da autonomia, da aceitação da comunidade e da existência de 
condições que reforcem a perceção do convívio social e familiar. Da mesma forma, os resultados do 
estudo de Gutiérrez e colegas (2008) destacam a importância de estimular a interação social dos mais 
velhos, e em Portugal, Silva (2009) destaca a importância da integração na comunidade, enquanto fator 
de QDV. O sentido de pertença é condição sine qua non à definição psicológica de comunidade 
(Ramos, 2008). 
Harlow e Cantor (1996) concluem que a participação comunitária está, de facto, associada ao 
bem-estar em homens idosos, à saúde e ao suporte social. Mais instrução e maior conhecimento são 
descritos na literatura como estando associados a uma adaptação mais satisfatória, o que é confirmado 
no estudo de Cruz (2003), pois pessoas com um maior nível de satisfação com a vida apresentam um 
nível de instrução superior o que sugere, diz a autora, uma possível correlação entre o nível de 
escolaridade e o bem-estar subjetivo. Daqui se conclui a importância da educação e da formação, 
importantes promotores também do empoderamento. 
Raymond e colegas (2008) referem que as intervenções que visam a participação podem 
promover: interações sociais em contexto individual (ex. emparelhamento com pares) e grupal 
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(contexto coletivo que pretende capacitar os idosos para o envelhecimento); atividades e ações 
coletivas (pretendem promover a participação e apropriação num projeto com fins comuns); 
voluntariado (intervenções para os idosos que pretendem ser voluntários); envolvimento sociopolítico e 
ativismo (fortalecimento da cidadania e do papel dos idosos num contexto de mudança social). 
Já o estudo de Sixsmith e Boneham (2003) mostra que, na sua maioria, os idosos não 
participavam na comunidade por se sentirem fisicamente vulneráveis, subvalorizados e 
desempoderados a nível psicológico e social; uma minoria, participante, demarcava esta participação 
pelo auxílio informal a vizinhos, o que se traduzia no desenvolvimento da capacidade da construção de 
redes sociais de apoio. Outros autores confirmam, igualmente, consequências positivas da participação 
comunitária, nomeadamente a emergência de sentimentos de segurança (Walker & Hiller, 2007). 
Phillipson (2007) acrescenta ainda que os ambientes em que os idosos vivem não estão 
frequentemente adaptados às suas necessidades, o que pode constituir uma das principais causas de 
exclusão. De facto, muitos idosos são excluídos do envolvimento em relações sociais formais e 
atividades cívicas dentro das suas comunidades (Scharf Phillipson, Smith & Kingston, 2002), 
frequentemente por consequência da degradação urbana (Phillipson, 2007) e por ausência de 
infraestruturas de apoio aos idosos (Coimbra & Brito, 1999), de vertente social e comunitária.  
Putnam (2000 in Sixsmith & Bonehan, 2003) aponta como motivos do declínio social nas 
comunidades a falta de redes sociais, participação, confiança social e reciprocidade. Para este autor, a 
participação em grupos comunitários formais é, não só um barómetro do envolvimento cívico, mas 
também um meio que permite aos membros o desenvolvimento de redes sociais de apoio, com efeitos 
potencialmente positivos na saúde, pois como refere Rodrigues (2007) as atividades sociais 
condicionam aspetos biológicos, influenciando respostas imunitárias e humorais. Raymond e colegas 
(2008) confirmam estes dados, concretizando-se esta associação numa desaceleração do declínio 
cognitivo e funcional (Walker & Hiller, 2007), diminuição da medicação, menor incidência de sintomas 
de depressão (Rodrigues, 2007) e aumento do bem-estar. Da mesma forma, Penter e Other-Gee 
(2005) associam à depressão a perda de redes sociais de apoio, mostrando igualmente o seu 
agravamento com o aumento da idade, pelo que a sua proposta de intervenção tem, entre outros, por 
objetivo, o fortalecimento das redes sociais de apoio dos idosos, assim como das relações de 
vizinhança, e a promoção da participação comunitária, ressaltando a importância do envolvimento de 
estruturas governamentais e outras agências, assim como da própria comunidade. Silva (2009) mostra 
a depressão associada a poucas atividades sociais, sensação de falta de controlo, perda de contactos 
sociais, isolamento e falta de apoio social. A investigação também confirma a importância das relações 
sociais informais na prevenção da exclusão na terceira idade (Scharf et al., 2002), ressaltando Greene 
(1995) a importância das relações familiares intergeracionais e entre diferentes faixas etárias. 
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Concludentemente, este é um fenómeno que deve ser combatido, potenciando a reversão do 
estereótipo negativo que, não obstante a contraposição da realidade que a investigação científica veio 
expor, ainda continua a marcar a população idosa (Magalhães et al., 2010). Estes autores sugerem 
algumas medidas neste sentido, que passam pela promoção de uma imagem positiva do idoso, 
incentivos à intervenção dos mais velhos na sociedade aproveitando a sua sabedoria e experiência de 
vida, utilização dos mass media para promover o idoso e o envelhecimento de forma positiva e 
diferenciada e potenciação da discussão científica e multidisciplinar sobre a temática. Com efeito, a 
vontade de participar e investir nos outros – generatividade não deve ser desperdiçada pelas 
comunidades, que devem criar as oportunidades para que aconteça, respondendo, em simultâneo às 
necessidades da comunidade, com as competências dos mais velhos ao seu serviço, e a esse desejo 
dos idosos, uma vez que constitui, como referido, um importante contributo para o EBS. De facto, a 
terceira idade pode e deve ser vivenciada enquanto uma fase desenvolvimental semelhante às 
anteriores, uma categoria social e culturalmente construída (Jardim, et al., 2006) devendo a psicologia, 
e as outras áreas do saber, direcionar a sua intervenção para a melhoria da QDV e para o 
desenvolvimento contínuo das capacidades dos indivíduos (Marconcin et al., 2010).  
A voz dos idosos pode ser exigente, pelo que cabe aos governos e autoridades locais 
responderem a este desafio (Fenge, 2001; Walker & Hiller, 2007), proporcionando meios e condições 
para que os idosos vejam os seus direitos respeitados, como os outros cidadãos, promovendo-se uma 
fase de vida positiva e produtiva (Narushima, 2005). 
 
3.3. Importância do empoderamento na terceira idade 
 
O empoderamento assume uma importância chave, ao encorajar a participação dos idosos na 
avaliação das necessidades da comunidade, empoderando-os na procura de soluções e alternativas 
(Fenge, 2001), pois é uma população tipicamente desempoderada, que não é escutada na definição 
dos seus problemas. Laverack e Wallerstein (2001) acrescentam que a sua participação na definição 
dos problemas é vital para assegurar que os objetivos delineados são relevantes e capazes de unir os 
indivíduos, pois é comum que uma minoria dominante defina as necessidades da comunidade, sem 
considerar as suas verdadeiras lacunas. Assim, sentimentos de baixa autoeficácia, comuns entre 
idosos, podem levá-los a desistir ou a duvidar das suas capacidades para resolver o problema, pelo 
que estas crenças devem ser trabalhadas, pois influem em vários aspetos do quotidiano, 
nomeadamente na dependência em relação aos outros (Fenge, 2001) e no aumento da depressão.  
Assim, podemos concluir que se um idoso sente que tem pouco controlo na sua vida torna-se 
progressivamente passivo. Lund e Engelsrud (2008), através do seu estudo, mostram que os idosos, 
quando empoderados, sentem ainda que o processo de envelhecimento pode ser negociado e 
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amenizado, através das interações com outros, e descrevem como a participação em centros 
comunitários promove o envolvimento, potenciando um envelhecimento produtivo (Burr et al., 2002), 
com sentimentos de pertença e utilidade, mais relevantes para esta população do que para as outras 
faixas etárias (Raymond et al., 2008). Gatz e colaboradores (1982) mostram ainda a importância do 
envolvimento dos idosos no conhecimento dos serviços que usufruem e no aumento do sentido de 
controlo pessoal (Walker e Hiller, 2007), sendo portanto fundamental para o empoderamento da 
comunidade informar os seus elementos sobre os seus serviços. Neste sentido, Payne (2001) salienta 
a importância da formação, mostrando como estratégia eficaz o desenvolvimento de grupos de 
discussão focalizada, enquanto meio de alcançar uma maior compreensão dos problemas locais, 
fatores que contribuíram para esses problemas e potenciais soluções, o que é benéfico não só para os 
membros da comunidade, mas também para os políticos.  
Desta forma, reconhece-se a importância de atender ao empoderamento dos sujeitos, 
promovendo não só a participação dos mesmos, mas igualmente, o incremento de relações sociais 
recíprocas e mutuamente satisfatórias, realçando-se a importância de atender a aspetos como a 
ocupação, o voluntariado e a educação, enquanto promotores de autonomia (Payne, 2001; Burr et al., 
2002; Sousa et al., 2003; Narushima, 2005; Guedes, 2007) e do compromisso com a sua comunidade 
(Narushima, 2005), validando a experiência pessoal e permitindo, em simultâneo, a manutenção de 
papéis sociais significativos na comunidade (Warburton & Mclaughlin, 2005; Lund & Engelsrud, 2008), 
contrariando a exclusão e o isolamento (Scharf et al., 2002), e potenciando sentimentos de 
autoconfiança e crescimento pessoal (Narushima, 2005), pela mestria de novas competências (Aday & 
Kehoe, 2008). A respeito do voluntariado, Zimmerman (1995) refere que os participantes nestas 
atividades são passíveis de desenvolverem competências de tomada de decisão, gestão crítica de 
recursos, e uma compreensão dos agentes causais associados à organização e ao seu trabalho, 
competências transversais a outras áreas de intervenção cívica (Payne, 2001). Viegas e Gomes (2007) 
falam ainda da importância da realização de trabalho, voluntariado ou outras atividades, como um ato 
existencial e uma forma de agência, necessária para manter a condição de pessoa. O estudo de 
Peterson e Hughey (2004) vem acrescentar a importância da especificidade ecológica na promoção e 
desenvolvimento do empoderamento. Assim, uma intervenção com indivíduos idosos deveria abranger 
três eixos de intervenção, estendendo-se além da remedição e prevenção até à promoção do 
desenvolvimento e da autonomia (Menezes, 2010). 
Com efeito, a perspetiva ecológica considera não só os resultados, mas os resultados dos 
contextos sociais e dos indivíduos que representam diferentes identificações culturais, estilos de 
coping, géneros e papéis sociais nesses contextos (Trickett, 2009). Desta perspetiva, o conhecimento 
da comunidade é um pré-requisito e o prelúdio sobre que decisões beneficiam os objetivos e interesses 
da comunidade e o que é mais importante para o objetivo traçado. Isto significa que atenta à forma 
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como os indivíduos com diferentes competências, recursos e perspetivas do mundo, com nichos 
ecológicos diferenciados, lidam e se adaptam aos seus contextos comunitários. Daqui emerge a 
importância do desenvolvimento de relações colaborativas e empoderantes com os grupos e 
organizações da comunidade na intervenção, para se conseguir melhorar os recursos locais 
disponíveis potenciando a capacidade da comunidade de se desenvolver.  
Os idosos devem então ser reconhecidos enquanto uma força que pode ser posta ao serviço 
da comunidade, pois, como explanam Warburton e Mclaughlin (2005), providenciam um suporte 
considerável aos seus pares, permitindo que muitos continuem a viver na comunidade, podendo 
concomitantemente contribuir para a redução do isolamento social e a manutenção de uma 
comunidade sustentável e feliz. Esteves (2003) vem concluir que a institucionalização tem, na 
sociedade portuguesa, efeitos nefastos, com consequências potencialmente irreversíveis, pois potencia 
a dependência (c. f. Roncon & Menezes, 1993). Por isso, ressalta a importância da integração do idoso 
no seu meio comunitário, dada a ligação desenvolvida com esse local, e constata que os idosos 
residentes na comunidade apresentam maior felicidade. Paúl, Fonseca, Martín e Amado (2005) 
apresentam resultados concordantes já que concluem que a QDV se relaciona significativamente com 
a autonomia, os amigos e os confidentes, ressaltando as possibilidades da promoção da QDV numa 
perspetiva comunitária.  
Phillipson (2007) alerta acerca do quão crucial é não negligenciar a importância da perceção de 
comunidade construída pelos idosos ao longo da vida para a intervenção comunitária, nomeadamente 
no que concerne a questões políticas, preocupadas com a manutenção e melhoramento do bem-estar 
desta população nas suas comunidades. Também as instituições podem e devem estar ao serviço dos 
idosos, do seu empoderamento e do seu desenvolvimento, como é exemplo a intervenção descrita por 
Roncon e Menezes (1993), num lar de idosos do grande Porto, para promover mudanças nas 
estruturas transpessoais, no clima psicossocial e nas redes de relações dos idosos dentro e fora da 
instituição, para promoção da sua autonomia.  
O relacionamento com pares e a partilha de experiências, particularmente de acontecimentos 
de vida significativos, como a morte do cônjuge ou uma doença grave, contribuem para a manutenção 
de uma rede social de apoio, diminuindo os sentimentos de solidão e depressão (Warburton & 
Mclaughlin, 2005; Raymond et al., 2008), promovendo a saúde mental e a satisfação com a vida (Paúl, 
2005) e conduzindo ao empoderamento (Laverack, 2006), o que pode ser condicionado se o indivíduo 
se encontrar institucionalizado (Baixinho, 2009). De facto, a participação comunitária permite novas 
possibilidades de socialização, troca de experiências em contextos mais alargados (Santos, Santos, 
Fernandes & Henriques, 2002), o aumento da autoestima, o sentimento de pertença e o 
desenvolvimento de competências que irão beneficiar o sujeito e a comunidade (Ridley, 2006), 
Capítulo III. A Investigação na Terceira Idade: Envelhecimento, Empoderamento e Comunidade – Que Relações?  
- 29 - 
contribuindo para a manutenção e a promoção quer da saúde, quer do bem-estar subjetivo, prevenindo 
o declínio funcional (Narushima, 2004; Laverack, 2006; Lund & Engelsrud, 2008).  
Assim, podemos associar o empoderamento à sabedoria, na terceira idade, uma vez que 
envolve a capacidade de reconhecimento e utilização de recursos para a prossecução de um objetivo e 
a sabedoria é caracterizada não só por capacidades reflexivas ou metanalíticas, mas também por um 
conhecimento pragmático acurado sobre o quotidiano, que permite igualmente a gestão adequada dos 
recursos disponíveis, como aliás é preconizado pelo modelo SOC de Baltes, aplicado ao 
envelhecimento e enquanto base do EBS. De facto, o modelo SOC preconiza um processo semelhante 
ao resultante do empoderamento, na medida em que existe um reconhecimento e investimento, 
mobilizando-se os recursos disponíveis, em áreas consideradas como prioritárias; potencia-se a 
perceção de controlo; e responde à necessidade individual de manter o sucesso. Enquanto, que, por 
um lado, o EBS atribui estes recursos ao indivíduo, o empoderamento refere-se a estas características 
no sujeito ao serviço da acção, pela utilização do poder adquirido e pela sua aplicação em prol da 
comunidade. Do mesmo modo, consideramos que os detentores de sabedoria devem colocar ao 
serviço das suas comunidades as suas capacidades de aconselhamento e o seu conhecimento, que 
nos parecem subvalorizados e esquecidos na nossa sociedade. Por fim, e considerando o contexto 
sócio-histórico em que vivemos, destaca-se ainda mais a possibilidade e a pertinência da participação 
dos idosos na comunidade, empoderados para a ação, exercendo a sua generatividade e potencial 
sabedoria, numa contribuição importante para incrementar a QDV de todos os seus membros. 
 
3.4. Promoção do empoderamento e a participação na comunidade 
3.4.1. Formas de promoção 
Este envolvimento com a comunidade e a participação comunitária pode ser potenciado, a 
título de exemplo, pelo contacto intergeracional, reconhecido como preponderante (Greene, 1995), 
como demonstram Warburton e Mclaughlin (2005), assim como permeio do incentivo à participação 
comunitária, ajudando a redefinir e a fortalecer o papel dos idosos na comunidade. De facto, os 
resultados do estudo destes autores revelam a existência de relações privilegiadas entre os idosos e os 
jovens, o que permite simultaneamente o reforço dos laços com a comunidade e um desafio intelectual 
estimulante, principalmente para os mais velhos (Raymond et al. 2008). Os resultados de Nunes (2009) 
revelam que os idosos mostram opiniões positivas sobre atividades intergeracionais, sendo que é 
essencialmente ao nível da afetividade que o contacto intergeracional se torna uma mais-valia. Outros 
estudos reforçam que os idosos experienciam estas relações como mutuamente recíprocas, o que 
ressalta não só o papel importante que podem assumir perante os mais novos, mas também a sua 
contribuição no desenvolvimento (Warburton & Mclaughlin, 2005).  
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Estas actividades podem satisfazer, como abordado, uma necessidade mais profunda de 
generatividade, definida por Erikson, de manutenção da integridade do ego, passando a outros o que 
se foi aprendendo ao longo da vida, movido por um sentimento de dever em relação às gerações 
futuras (Narushima, 2004; 2005), de deixar um mundo melhor, o que sugere que, contrariamente aos 
estereótipos associados ao envelhecimento, os idosos se preocupam e querem deixar a sua 
contribuição para o futuro, numa tentativa de usarem a sua sabedoria e experiência ao serviço dos 
outros. Outro papel importante dos idosos está associado à transmissão de conhecimento cultural às 
gerações mais novas (Warburton & Mclaughlin, 2005), uma vez que, vários autores defendem que os 
idosos são detentores de um vasto leque de conhecimentos, histórias e tradições culturais, que vêm da 
sua história e experiência de vida, e que são passíveis de serem transmitidos aos mais novos 
oralmente (Nunes, 2009). De facto, a investigação demonstra que a qualidade do contacto 
intergeracional promove a desconstrução da imagem negativa associada ao envelhecimento vigente na 
sociedade, permeio da qualidade das relações estabelecidas (c. f. Schwartz & Simmons, 2001, cit. in 
Magalhães et al., 2010; Nunes, 2009) que permitem que o idoso se sinta útil e detentor de experiências 
válidas e relevantes (Silva, 2009).  
Laverack (2006) refere que os detentores do poder devem trabalhar em conjunto com aqueles 
que desejam poder, criando as condições necessárias para que o empoderamento aconteça, 
conduzindo a mudanças sustentadas no meio social e organizacional das comunidades, e 
respondendo à maior tendência das nações em incluir as questões sociais na sua agenda (Bishop et 
al., 2009). Algumas estruturas da comunidade que podem beneficiar da intervenção intergeracional 
incluem escolas, universidades e universidades seniores; lares, centros de dia e centros de lazer; 
infantários e jardins de infância; autarquias; órgãos de comunicação social, centros de saúde e centros 
paroquiais (Nunes, 2009). 
 
3.4.2. Desafios 
Existem porém vários desafios que se podem considerar no empoderamento dos mais velhos. 
A este respeito, Fenge (2001) refere que os profissionais precisam de empoderar os idosos sem 
acrescentar a opressão à experiência que estes têm, redirecionando a atenção para estes, 
considerando a sua pertinência na definição das suas necessidades e vidas, e permitindo que sejam 
coautores nesta avaliação (Shotton, 2003) como meio para o empoderamento. Por outro lado, a 
diversidade de necessidades num grupo tão heterogéneo quanto os idosos deve ser reconhecida e 
integrada na intervenção; a participação em termos individuais é fulcral, mas deve-se igualmente 
atentar à sua vertente grupal. Menezes (2010) reflete sobre a importância da partilha do poder, 
descrevendo o profissional como mediador e facilitador do desenvolvimento e não como mero 
especialista. Por fim, parece-nos que um dos principais desafios será, de facto, promover o 
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empoderamento no seio das nossas comunidades tão desempoderadas até pelo contexto económico-
social em que vivemos e pelo idadismo tão enraizado na própria cultura do país. Os indivíduos, em 
geral, não estão habituados a ser empoderados, e muito em particular os idosos, filhos de outras 
gerações, não reconhecem facilmente o poder que (re)têm. 
 
3.4.3. Efeitos positivos do empoderamento nos mais velhos 
Todavia, são inegáveis, com efeito, as consequências positivas do empoderamento nos idosos, 
como já fomos referindo. Narushima (2004) aborda os efeitos positivos do empoderamento, referindo a 
promoção de sentimentos de autoajuda, autoaceitação, liberdade e reconhecimento da sua capacidade 
de se tornarem agentes de mudança. 
Fisher e Gosselink (2008) relatam ainda que o empoderamento dos idosos beneficia os sujeitos 
enquanto indivíduos e enquanto grupo, contribuindo não só para um incremento do bem-estar, mas 
também do sentimento de autorrealização e orgulho, potenciado pela participação em organizações 
fomais, um reflexo da capacidade dos idosos se envolverem em atividades sociais significativas e 
permanecerem como contributos vitais para a comunidade. Os participantes conquistaram um maior 
sentido de autoeficácia e empoderamento pela perceção do resultado dos seus esforços coletivos no 
aumento da visibilidade desta população e da mudança da visão da sociedade para uma perceção 
positiva, resultados semelhantes aos encontrados por Rodrigues (2007). Assim, parece-nos evidente 
que o incentivo à participação comunitária e ao compromisso com a comunidade faz com que os idosos 
procurem oportunidades e as concretizem, no sentido de uma contribuição efetiva e significativa para a 
comunidade, da procura do prazer e de sentimentos de bem-estar e do seu próprio desenvolvimento 
(Martins, 2007), conquistando o futuro e tornando-se motivados para investir nas novas gerações e 
deixar algo de si na comunidade (Raymond et al., 2008).  
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4.1. Enquadramento metodológico do estudo 
 
O presente estudo tem como principal objeto o empoderamento dos mais velhos, numa 
perspetiva desenvolvimental e ecológica, particularmente o modo como se relaciona com a sabedoria e 
generatividade, enquanto fatores para um EBS. De facto, e reconhecendo a parca quantidade de 
investigações no domínio do empoderamento, particularmente dos idosos, este estudo pretende “dar-
lhes voz”. Warburton, Bartlett, Carrol e Kendig (2009) assinalam a importância do envolvimento dos 
idosos na qualidade e aplicabilidade dos estudos, preocupação cada vez mais reconhecida pelos 
investigadores, enquanto contributo vital para uma compreensão superior das suas necessidades e 
para a identificação de questões de investigação, que não seriam consideradas de outra forma. Para 
além disso, estes autores destacam a importância da participação dos mais velhos nas investigações, 
como causa empoderadora no seu envolvimento cívico. Por outro lado, pareceu-nos importante 
“escutar” agentes políticos, envolvidos na manutenção da comunidade e no trabalho feito com os mais 
velhos.  
Desta forma, este estudo tem como principais objetivos: a) compreender de que forma o 
envelhecimento é perspetivado e as assumpções teóricas, particularmente no que respeita ao 
desenvolvimento psicológico na terceira idade, são consideradas nas medidas aplicadas aos idosos e 
nas suas vidas; b) apresentar uma perspetiva crítica do envelhecimento, baseada no discurso dos 
agentes centrais; c) conceder atenção aos agentes principais – os idosos; d) relevar a utilidade da 
metodologia qualitativa no processo de empoderamento psicológico da comunidade; e) explorar a 
relação entre empoderamento, sabedoria e generatividade e EBS, bem como os seus contributos para 
a intervenção comunitária; e f) ser um ponto de partida para a criação de estratégias de intervenção 
comunitária junto da população idosa adequadas às necessidades diferenciadas de dois contextos de 
vida primários (comunidades e instituições), segundo uma perspetiva ecológica, promovendo 
mudanças político-sociais na conceptualização do envelhecimento. Por conseguinte, assume-se como 
um estudo exploratório, que poderá clarificar as relações existentes entre desenvolvimento psicológico, 
EBS, empoderamento e participação na comunidade, enquanto bases para novas linhas de intervenção 
com os mais velhos e as suas comunidades. Neste sentido, a escolha de uma metodologia qualitativa 
veio responder a este intuito de reflexão e inferência, enquanto procedimento intuitivo, passível de se 
adaptar a índices não previstos e ao desenvolvimento de hipóteses (Bardin, 2009).  
Os métodos de investigação qualitativa intentam a compreensão, descrição e, por vezes, 
explicação de fenómenos sociais a partir do seu “interior”, analisando experiências individuais 
relacionadas com a história de vida dos sujeitos. Desta forma, procuram descortinar como os indivíduos 
constroem o seu mundo e o que é mais significativo nas suas vidas, providenciando conclusões ricas, 
centrando-se nos processos e padrões significativos (Flick, Kardorff & Steinke, 2008). Portanto, não 
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menosprezam a importância do contexto, como advogado pelas teorias ecológicas, acedem à riqueza 
do discurso do sujeito, sem o perigo de uma imposição externa de sentidos e categorias de análise, 
respeitando as idiossincrasias da população em estudo (Kvale, 2008). Concomitantemente, 
reconhecem a importância do papel do investigador, não só pela sua unicidade como pessoa, mas 
pelas suas experiências únicas na área investigada e pela reflexão criada a partir destas (idem). 
Com efeito, a investigação qualitativa assumiu progressivamente um papel preponderante nas 
ciências sociais e humanas, e, recentemente, veio contribuir de forma importante na aferição e 
desenvolvimento de modelos comunitários que integrem os idosos de forma positiva (Feldman & 
Overlink, 2003), auxiliando-os na manutenção de uma intervenção ativa na comunidade, sustendo a 
sua independência, colocada em causa pela interferência dos que os tentam “proteger” (Ridley, 2006), 
e reduzindo o risco de isolamento (Feldman e Overlink, 2003). Sendo o empoderamento um dos 
objetos deste estudo, é importante destacar que vários autores reconhecem a dificuldade na criação de 
uma medida universal que traduza, efetivamente, o empoderamento, pelo que as metodologias 
qualitativas devem ser privilegiadas, dada a especificidade do constructo (Perkins, 1995; Zimmerman, 
2000).  
 
4.2 Método 
4.2.1 Participantes 
Os participantes deste estudo incluem políticos e idosos de uma mesma comunidade, no 
sentido de promover uma compreensão integrada dos conceitos em análise num contexto comunitário. 
A escolha desta comunidade deveu-se à sua localização, no Grande Porto, e ao conhecimento prévio 
da mesma. Os idosos inseridos na comunidade foram convidados a esta colaboração, uma vez que já 
eram conhecidos antes do estudo, enquanto os idosos dos Centros de Dia, foram escolhidos 
aleatoriamente, depois do contacto com as instituições, que se responsabilizaram pela sua escolha. 
Todos os idosos foram selecionados atendendo a algumas condições específicas, nomeadamente o 
seu grau de funcionalidade relativamente preservado e estarem reformados há pelo menos três anos, 
para que este acontecimento de vida já tivesse sido integrado e (re)significado na própria identidade do 
sujeito (c.f. Quadro 1). Os agentes políticos entrevistados foram selecionados aleatoriamente dentro de 
políticos conhecedores da realidade da comunidade em estudo (c.f. Quadro 2). 
 
Participante Sexo Idade Escolaridade Estado 
civil 
Situação atual Profissão anterior 
SEN1 Masculino 62 9º ano Casado Na comunidade Inspetor 
SEN2 Masculino 70 12º ano Casado Na comunidade Industrial 
SEN3 Masculino 62 9º ano Casado Na comunidade Empresário 
SEN4 Masculino 71 6º ano Casado Instituição GNR 
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SEN5 Masculino 81 4ª classe Viúvo Instituição Eletricista de automóveis 
SEN6 Feminino 78 4ª classe Viúva Instituição Guarda-de-campo 
SEN7 Feminino 84 4ª classe Viúva Instituição Chefe de Linha 
SEN8 Feminino 78 4ª classe Viúvas Instituição Empregada doméstica 
 
Quadro 1: Caracterização dos idosos 
 
Participante Sexo Escolaridade Estado civil Ligação à comunidade 
enquanto político 
AUT1 Masculino Licenciatura Casado 6 anos 
AUT2 Feminino Licenciatura Casado 8 anos 
 
Quadro 2: Caracterização dos políticos 
 
4.2.2. Procedimentos de recolha de informação: entrevistas 
 No sentido de proceder à recolha dos dados pretendidos, foi escolhida a entrevista 
semiestruturada, com questões abertas, realizada face-a-face, com a gravação em áudio das respostas 
dos participantes, para serem posteriormente transcritas e analisadas. 
 A estrutura em que se baseiam os guiões criados para as entrevistas fundamenta-se na teoria 
do empoderamento psicológico de Zimmerman (1995), assim como na SocioPolitical Control Scale, 
(Zimmerman & Zahniser, 1991), conjuntamente com a teoria epigenética de Erikson, o modelo 
bioecológico de Bronfenbrenner e o modelo SOC de Baltes (Anexo 1 e 2). 
 A entrevista assume-se de facto enquanto uma forma específica de conversação onde o 
conhecimento é produzido através da interacção entre o entrevistador e o sujeito em estudo, 
emergente de uma estrutura e um propósito previamente definido pelo entrevistador (Kvale, 2008). 
Sixsmith e Bonehan (2003) relatam que as entrevistas semi-estruturadas permitem aos idosos 
contarem a sua própria história e as suas experiências de uma forma aberta, centrando-se na vida 
comunitária, na saúde, relações sociais e acontecimentos de vida stressantes. Ridley (2006) refere que 
devem integrar estudos de cariz exploratório, no sentido da obtenção de uma compreensão superior 
sobre dado campo de estudo, permitindo uma maior flexibilidade durante a entrevista.  
 
4.2.3. Procedimentos de tratamento da informação: análise de conteúdo 
 A análise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção 
/ receção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 2009, p. 44). A análise de conteúdo é 
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sistematizada por Bardin (idem) através de três pólos cronológicos: a pré-análise, a exploração do 
material e o tratamento dos resultados e interpretação. A primeira etapa implica a organização e 
seleção dos dados, através da transcrição integral das entrevistas, integrando alguma da linguagem 
analógica pertinente, como risos e acenos, e omitindo os segmentos introdutórios e apresentações, 
assim como as partes finais, que não se encontram relacionados com o tema. Seguidamente, 
procedeu-se à leitura flutuante, de onde emergem hipóteses e objetivos que vão fundamentar e 
justificar a análise. Posteriormente, os dados foram codificados, partindo das unidades de registo, antes 
de, finalmente, ser realizada a categorização, classificando-se os elementos de acordo com as suas 
similitudes e por diferenciação, com a criação de categorias e subcategorias, mais tarde reagrupadas, 
de acordo com denominadores comuns. Esta categorização foi iniciada antes dos procedimentos de 
recolha de informação, fundamentada na revisão bibliográfica e nas hipóteses emergentes, e 
reajustada depois da análise dos dados, originando categorias comuns a todos os participantes e 
subcategorias distintas para os idosos e para os políticos inquiridos neste estudo (cf. Quadro 3). 
Finalmente, os dados recolhidos e analisados fundamentaram inferências e interpretações 
apresentadas de forma parcial, no capítulo que se segue, em resposta aos objetivos desta 
investigação. 
 
Categoria Subcategoria Definição 
Idosos 
 
Comunidade 
Representação Representação do conceito comunidade 
Caracterização Descrição da comunidade e da sua evolução  
Conhecimento da 
comunidade 
Conhecimento dos serviços e espaços de lazer a que podem 
aceder na comunidade 
 
 
 
Envelhecimento 
O próprio 
envelhecimento 
Características descritas pelos sujeitos sobre saúde, ocupação, 
mobilidade e família 
Perceção do 
envelhecer 
Perceção da idade real e psicológica, perceções positivas e 
negativas sobre a terceira idade, coping  
Fatores contribuintes 
para o EBS 
Elementos constituintes da rede social, satisfação em relação à 
rede social disponível, alterações percecionadas na rede social em 
comparação com o passado, características de sabedoria: 
aceitação da vida experienciada e existência de desejos intensos 
de alterar a vida passada 
Sugestões de 
melhoria 
Sugestões dos idosos para melhorar a sua vida a nível individual, 
comunitário e sugestões sobre a ação do governo para intervir na 
vida dos mais velhos 
 
 
Componente 
intrapessoal 
Características de sabedoria e empoderamento: competências de 
tomada de decisão, autoeficácia associada e perceção de 
competência; reflexão sobre diferentes aspetos de um problema, 
capacidades reflexivas ou meta-analíticas; capacidade 
percecionada na influência de sistemas sociais e políticos, reflexão 
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Empoderamento 
sobre a importância do voto e da forma como o tempo influenciou 
esta perceção 
Componente 
interacional 
Características de empoderamento e sabedoria: consciência 
crítica sobre os recursos disponíveis e a sua obtenção e gestão, 
mobilização de recursos, enquanto ponte entre as perceções 
individuais e a tomada de ação nos pedidos de ajuda e na 
aquisição de informações políticas; consideração de contextos e 
na prossecução de objetivos e conhecimento pragmáticos sobre 
problemas do quotidiano 
Componente 
comportamental 
Características de empoderamento e sabedoria: estratégias de 
coping e envolvimento na comunidade e capacidades de 
aconselhamento; representação de participação, formas de 
participação efetiva formal e informal, valorização da participação 
realizada, características de generatividade: reconhecimento da 
importância da experiência vivida enquanto elemento de ajuda aos 
outros, vontade de participar e motivos, consequências da 
impossibilidade de participação 
Perceções de 
empoderamento 
Perceções do empoderamento pessoal, positivas e negativas, no 
passado e no momento presente 
Políticos 
 
Comunidade 
Características Descrição das características associadas à comunidade 
Evolução histórica Evolução e desenvolvimento da comunidade 
População Descrição dos habitantes da comunidade e do seu crescimento, 
assim como dos idosos desta comunidade 
Envelhecimento Perceções Perceções positivas e negativas de envelhecimento 
Enquadramento 
Legal 
Concordância / discordância com o enquadramento legal da 
terceira idade 
Empoderamento Participação Descrição da participação percecionada dos mais velhos na 
comunidade, oportunidades existentes para a sua participação, 
participação política dos seniores e sugestões para a sua 
participação 
Empoderamento 
organizacional 
Descrição das organizações ligadas aos mais velhos e suas 
características: potenciação da participação dos seus membros; 
papel das autarquias enquanto organizações empoderantes 
Empoderamento 
comunitário 
Ligações existentes entre organizações e agências comunitárias 
para potenciar a QDV dos seus membros; ações coletivas para a 
melhoria da QDV da comunidade e aumento da participação cívica 
 
Quadro 3: Sistema de categorias e subcategorias. 
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5.1. Os mais velhos  
 
As entrevistas aos idosos inseridos na comunidade foram realizadas na casa dos sujeitos, pela 
vontade dos próprios, criando-se assim um clima de descontração e familiaridade que contribuiu 
positivamente para o desenrolar das entrevistas. Os idosos utentes de Centros de Dia foram 
entrevistados nas próprias instituições, também um ambiente familiar e seguro, catalisador de reflexões 
sinceras. Nos dois grupos estudados, todos os entrevistados se mostraram motivados e colaborantes 
ao longo de toda a entrevista, sem sinais aparentes de cansaço ou exaustão, revelando ainda prazer 
na discussão destes temas e na escuta atenta.  
 
5.1.1. Os mais velhos e a comunidade 
Relativamente à categoria comunidade alguns idosos nunca tinham pensado no conceito, pelo 
que não conseguiam descrever a sua representação, ou relatavam não se recordarem no momento, 
em resposta a “Para si o que é uma comunidade?”, o que retrata e é coerente com, por um lado a falta 
de sentido de comunidade e com a falta de experiências nesse sentido, “Comunidade não tenho assim 
experiência de nada…” (SEN6), sendo a comunidade algo intuído, mas não claramente 
conceptualizado. Enquanto outros a definem enquanto um conjunto de pessoas (SEN4 e SEN7), há 
quem se aproxime mais do conceito, referindo características em comum, enquanto indicadores da 
presença de uma comunidade. Comunidade é ainda referida enquanto um conjunto de indivíduos “que 
se comunicam, que se veem, que se falam, que partilham os problemas… isso é que eu acho que é a 
comunidade!” (SEN3), sendo ainda marcante o reconhecimento do sentido de comunidade e de 
pertença existente no passado, “Comunidade era como antigamente havia nas aldeias, nas aldeias 
enfim!” (SEN3), que se desvaneceu com a passagem do tempo e o crescimento das cidades e 
substituição de características rurais que a definiam, por características urbanas, que a 
descaracterizaram “Foi-se perdendo porque tudo também deixou a agricultura” (SEN8).  
De facto, quando se referem especificamente à caracterização da comunidade, a sua evolução 
é marcada, segundo os participantes, por um grande crescimento em termos populacionais e de 
construção, e, se este desenvolvimento é visto como positivo “Está muito mais aumentado, está. (…) 
Não havia nada destas repartições públicas, não havia cá nada. E agora tem tudo, como uma cidade. 
Tem tudo, pá… Tem tudo!” (SEN4), também é reconhecido como um entrave à convivência e ao 
desenvolvimento e manutenção de um sentido de comunidade. À semelhança dos resultados 
encontrados por Sixsmith e Bonehan (2003), elogiam a comunidade do passado, com casas mais 
próximas e construídas de forma a permitirem um contacto mais próximo “Era outra vida (…) quando 
morava no bairro cá em cima, aquilo era uma família! Falávamos uns com os outros, agora… estas 
casas assim… (…) acho que havia dantes mais… amor uns com os outros do que há agora (…) As 
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pessoas eram assim, muito comunicativas, muito solidárias umas com as outras, parecia mais assim 
uma família” (SEN7), e reconhecem que estas características se foram dissipando “Eu diria que hoje é 
menos comunidade do que era há 30 anos. Hoje há mais pessoas que não se conhecem” (SEN3).  
Esta falta de sentido de comunidade é sentida por muitos dos participantes, patente na 
resposta à questão “Descreva a sua comunidade”, com respostas como “A gente chama-lhe 
comunidade, só que não funciona como uma comunidade que devia de ser” (SEN1), ou “não a conheço 
como comunidade!” (SEN3), reforçada pela descrição da comunidade, enquanto uma cidade dormitório 
“isto é um dormitório, as pessoas querem é levantar cedo para ir para o emprego” (SEN2), “eu acho 
que é uma cidade dormitório, não tem assim aquela… afluência das pessoas” (SEN7). No entanto há 
também sujeitos que reconhecem que “As pessoas aqui (…) são pessoas boas” (SEN6), outros ainda 
que nunca pensaram na cidade enquanto uma comunidade ou não conseguem responder.  
Os entrevistados são pessoas naturais da comunidade ou que aqui residem há muitos anos, o 
que se denota na familiaridade em relação aos locais e costumes que a caracterizam, pois todos 
relatam conhecimento da comunidade, da localização dos serviços básicos, o que pode contribuir para 
o empoderamento psicológico na sua componente interacional, uma vez que (re)conhecem os serviços 
disponíveis. Concomitantemente, são unânimes na descrição de locais de lazer existentes, apontando 
apenas um, o que, segundo Sixsmith e Bonehan (2003), pode contribuir para o isolamento, não só pelo 
reduzido número de espaços apropriados ao lazer, mas também pela falta de estruturas específicas 
para os mais velhos, reconhecida pelos sujeitos “olhe aí é que falta muita coisa” (SEN5). 
Com efeito, a importância do contexto, advogada pelo modelo bioecológico de 
Bronfrenbrenner, é reconhecida pelos indivíduos em estudo na representação da comunidade, quer 
pelo reconhecimento da importância de uma comunidade que (não) existe, como é significada por cada 
um, quer pela falta implícita que causa na vida dos mais velhos, reconhecida, ainda que não de forma 
clara, nos dois grupos de idosos, embora as maiores dificuldades na representação de comunidade, 
sejam dos idosos utentes de centros de dia, o que se pode contudo relacionar com a escolaridade mais 
baixa encontrada neste grupo. Não obstante, alguns sujeitos reconhecem as características definidoras 
de comunidade, nomeadamente, sentimentos de pertença e segurança, assim como afetividade e 
unidade social (Montero, 2004). Na descrição da sua própria comunidade assistimos a uma falta 
marcante de sentido de comunidade partilhado, o que vem de encontro ao estudo de Ramos (2008), ao 
estudar a população de um bairro social na zona do Grande Porto, e que é transversal aos idosos 
inseridos na comunidade e aos utentes dos centros de dia, ainda que todos conhecedores privilegiados 
da realidade desta comunidade, pela experiência detida, oriunda dos anos de vivência. 
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5.1.2 O envelhecimento no olhar de quem o sente 
 Outra das categorias centrais deste estudo é o envelhecimento, sendo uma das 
preocupações deste estudo ouvir dos idosos a sua perceção sobre o seu próprio envelhecimento e o 
modo como vivenciam esta etapa do ciclo de vida. Na prossecução deste objetivo, os idosos foram 
indagados sobre problemas de saúde e até que ponto eram indutores de constrangimentos no dia a 
dia, como se definia o seu quotidiano, mobilidade e família. Todos os participantes assinalam a 
existência de problemas de saúde, desde diabetes e hipertensão, sem nenhum, ou com pouco impacto, 
no regular funcionamento do quotidiano, a artroses e acidentes vasculares cerebrais, com algumas 
implicações no dia a dia, nomeadamente a necessidade da utilização de acessórios da marcha, como 
muletas ou bengalas. Os idosos falam destes problemas de saúde de forma muito natural, sendo que 
apenas uma idosa, se manifesta frustrada pelas sequelas sofridas aquando de um AVC, embora a sua 
recuperação tenha sido quase total. Desta forma, o dia a dia destes idosos não é marcado por 
constrangimentos de maior a nível de saúde, que poderiam ser indutores de um maior isolamento e 
desempoderamento, assim como de uma participação menor, mercê das incapacidades resultantes. 
Porém, enquanto alguns têm uma rotina estruturada, com diferentes tarefas, nomeadamente os utentes 
de centros de dia e um dos idosos da comunidade, outros mostram-se perdidos, sem uma rotina 
estruturada, ou retratam um quotidiano que em nada combate o isolamento, principalmente entre os 
idosos da comunidade, com atividades como bricolage e cuidar da horta, pois veem-se frequentemente 
numa vida sem objetivos, numa sociedade regida por eles. Os utentes dos centros de dia revelam um 
acesso mais facilitado a atividades como convívio através, por exemplo, de jogos “tenho aqui o dominó, 
tenho aqui bócia… hum… as minhas conversas de graça, não é?” (SEN5), “Gosto de pintar, gosto de 
ajudar a fazer qualquer coisa quando é para o São João (…) há coisa de um mês, fui ao centro de B. 
por causa das quedas, fui ouvir uma palestra” (SEN6), “À sexta-feira jogamos o bingo” (SEN7).  
A mobilidade dos sujeitos é efetuada através de veículo próprio, no caso dos idosos inseridos 
na comunidade ou através dos meios de transporte públicos, a escolha privilegiada pela maioria dos 
utentes de centros de dia “Se for para perto levo o carro, se for para longe como tenho o passe do 
autocarro (…)ou assim meto-me no comboio” (SEN5). Desta forma, reúnem as condições para se 
deslocarem dentro da comunidade, sendo uma marca de autonomia a sua mobilidade, na maior parte 
dos casos, independente, um fator importante do EBS. Cerca de metade dos idosos vive com o / a 
cônjuge e os restantes sozinhos, sendo que destes todos são utentes de centros de dia. No entanto, 
todos revelam relações de proximidade com a família mais próxima, nomeadamente netos e filhos 
“Vivo com a minha mulher, (…) e com a filha e com o genro e com o neto assim esporadicamente” 
(SEN3), “Ora, eu moro eu e a minha mulher, e temos agora nas férias a neta com nós, que está aqui 
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comigo” (SEN4), “vivo sozinho (…) a minha família de vez em quando está comigo (…) Sobre essa 
questão de filhos estou bem!” (SEN5), sendo estas relações, na sua maioria, satisfatórias. 
 Atendemos ainda à perceção do envelhecer por parte de cada idoso, no sentido de se 
auscultarem as especificidades de cada sujeito. Se, por um lado, temos idosos para quem a idade não 
representa um fator de preocupação e pouca importância lhe atribuem “eu nem ligo muito à idade” 
(SEN1), por outro, grande parte deles sente-se com uma idade inferior à idade real ou cronológica 
“Aliás eu costumo dizer que eu tenho 26 anos, que é o 62 ao contrário (risos).” (SEN1), “Eu não, eu até 
me julgo muito mais novo.(…) parece-me uma idade muito, muito para mim. Eu encontro-me com idade 
ainda de 50 anos ou isso” (SEN4), “Eu sei que estou velha, sei… Mas não me sinto assim velha, com a 
idade que tenho!” (SEN7). Outros sujeitos reconhecem-se na idade que têm, descrevendo-o 
naturalmente, “Sinto-me com a idade que tenho, 78 anos!” (SEN8), com algum espanto “Sinto-me na 
idade que tenho, 78. Nunca julguei chegar a esta idade” (SEN6), ou receando admitir que se sentem 
mais jovens “talvez me sinta com a idade que tenho… porque para dizer que me sinto mais novo era 
vaidade… era vaidade a mais! [risos]” (SEN5). É interessante reparar que apenas um se manifestou de 
alguma forma frustrado com a passagem do tempo “Não, não sei, não me convenço, acho que o meu 
relógio parou para aí nos quarenta a tais, cinquentas(…)e não me convenço que passaram vinte anos 
depois disso” (SEN2). Ainda que isto possa ser atribuído a uma negação do próprio processo de 
envelhecimento, como uma forma de protesto contra as imagens negativas criadas pela sociedade em 
relação à velhice, a grande maioria dos entrevistados revela-se sereno nesta fase de vida, 
reconhecendo a sua idade, embora se sintam mais novos.  
 O envelhecimento é perspetivado como uma fase de vida similar às restantes por alguns dos 
sujeitos “É o ciclo da vida (…) Já assim o encontramos e temos que o deixar assim.” (SEN4), sem 
implicações significativas nas suas vivências quotidianas “ENT: (…) acha que envelhecer trouxe 
alguma consequência para si?(…) SEN5: eu acho que não, eu acho que não!”. Nesta visão normativa 
do envelhecimento, um dos idosos mais velhos manifesta ainda orgulho nas suas capacidades e na 
sua autonomia, que contrariam a imagem socialmente imposta do idoso “eu acho-me muito satisfeito 
por aquilo que eu faço… quer se dizer, (…) arrumar a casa ou fazer o almoço ou o jantar, ou fazer de 
trolha” (SEN5), enquanto que outros antecipam, de certa forma, a decrepitude associada aos mais 
velhos, nomeadamente pela deterioração física, que estabelecem como impedimento para um 
envelhecimento normal “Se a pessoa é idosa e ainda pode andar pelo seu pé(…)tudo bem” (SEN1), 
“enquanto eu me puder mexer, mexo, enquanto puder pensar, penso, quando acabar, olhe paciência!” 
(SEN2). Ainda assim, assistimos a visões mais valorativas do envelhecer, marcadas nomeadamente, 
pela aquisição de experiências e conhecimentos, possível pelo decorrer dos anos, sendo a experiência 
de vida, uma das conquistas positivas associadas ao envelhecimento “Bom porque a gente tem a 
Capítulo V. Apresentação e Discussão dos Resultados 
 
- 43 - 
 
experiência da vida.” (SEN1 e SEN3), talvez num prolongar de sentimentos de generatividade que 
reconhece a importância do que aprenderam com a vida, enquanto vantagem potencial em relação às 
outras etapas do ciclo vital. Simultaneamente, alguns dos sujeitos associam esta etapa a descanso e a 
paz, resultantes em grande medida da reforma, “a boa é que não faço nada(…)E é bom foram 
cinquenta e tal anos a trabalhar…” (SEN2), assim como à ausência de provações que caracterizaram o 
seu crescimento e a sua vida laboral “Para mim tem muito de bom em relação à minha infância, por 
exemplo, e toda a minha vida (…)É mais calmo para os reformados (…) não me tem faltado nada...” 
(SEN4). Esta ideia está também presente em alguns idosos, que atribuem a esta fase a existência de 
maior liberdade, impossível no passado, “tenho a liberdade de pensar e fazer o que quero (…)tenho 
uma certa liberdade que não tinha quando era mais novo, isso já é positivo” (SEN2), “agora felizmente 
estou bem, mas já passei aquilo que deus não quer. Agora tenho mais liberdade” (SEN6), associada 
quer à ausência de compromissos laborais, quer ao estatuto que ser mais velho proporciona. De facto, 
a deterioração física já mencionada, associa-se à perda de funções cognitivas, enquanto uma das 
características negativamente associadas ao envelhecimento, “já não corro, já não jogo a bola, noto 
limitações que não tinha não é? E isso chateia-me, mas que é que eu hei de fazer? (…) Na memória eu 
noto que já não tenho aquela acuidade que tinha(…) Cada vez está pior” (SEN2), “são as 
potencialidades de cada um que vão diminuindo. Hoje não faço aquilo que fazia há vinte anos atrás…” 
(SEN3). A estas associa-se a perda de autossuficiência, sentida como uma das principais e mais 
negativas consequências do envelhecer, quer por um sentimento de frustração e humilhação implícitos, 
“Esse é um dos meus problemas com a velhice. Se alguma vez deixar de ser autossuficiente acho que 
concordo com a eutanásia(…)Tenho é medo de já não ter capacidade para decidir isso” (SEN2), por 
terem as atividades normalmente realizadas diminuídas ou impossibilitadas “É a minha doença de não 
andar bem, que eu trabalhava muito! Ia sair. Agora já não posso fazer nada, praticamente. É o 
indispensável.” (SEN7), quer por criar uma dependência dos outros, que não querem experienciar 
“Mau, mais velha? Porque temos que estar à mercê dos outros.” (SEN8), e que acaba por anular outras 
características positivas que poderiam existir “ENT: E bom? SEN8: A quase não tem nada…”. Outra 
das implicações negativas associadas ao envelhecer, prende-se diretamente com a crise advogada por 
Erikson, despoletada pela proximidade da morte, que é referida por metade dos idosos, e reconhecida 
enquanto realidade inequívoca, vivenciada de forma mais ou menos serena “Mau é(…) A gente (…) 
sabe que está a caminhar para o fim(…)Cada dia que passa é um dia a menos” (SEN1), “se uma 
pessoa não vai de nova, de velha não escapa nenhum... é que se aproximará mais o limite da vida 
(sorri). É só isso.” (SEN4), ou com maior receio “A má é todos os dias «será que amanhã ainda 
acordo?, ou vou ter uma doença grave, ou vou custar muito a morrer?»” (SEN2), “é mau porque 
estamos mais perto do fim” (SEN3). Diretamente ligada à sua própria confrontação com a morte, surge 
a morte de conhecidos e amigos, de uma forma nunca antes tão evidente como agora, “Tenho amigos 
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que já partiram, e para mim isso foi uma… como é que eu hei de dizer… uma dor de cabeça.” (SEN1), 
“Tento não pensar muito na velhice. Quer dizer, vejo as pessoas a morrer todas à minha volta” (SEN2). 
A solidão é outra das consequências negativas atribuída ao envelhecimento, reconhecida nos outros e 
na sua passividade face aos dias “o mau de ser idosos é que se sentem pesados de ser idoso e estão 
ali agarrados ao sofá (…) Deixam de fazer a sua atividade” (SEN5), mas também na morte do cônjuge 
e alterações decorrentes na rede social “É a solidão(…) Sinto-me triste sabe? A solidão é muito triste, 
diz-se que a solidão leva à loucura e eu acredito” (SEN7). Por fim, todo este processo contribui para a 
perda de autoestima, associada a sentimentos depressivos, causados pela solidão, “quem eu era e 
como estou.(…) A gente chega a um ponto que nem se importa…” (SEN7).  
 Apesar das implicações negativas supracitadas, um número reduzido de idosos manifestaram 
a existência de iniciativas próprias, como estratégias de coping para lidar com o envelhecimento, pelo 
envolvimento ativo na comunidade “Eu como não tenho horta vou para a igreja, uma pessoa tem que 
se entreter(…) Aliás eu faço de conta que isto é um emprego. Não ganho nada mas faço de conta que 
é um emprego.” (SEN1), por atividades que visam diminuir o risco ou celeridade do desenvolvimento de 
doenças degenerativas, associadas aos mais velhos, como processos demenciais “faço sudokus, tenho 
uma série de puzzles (…)para obrigar o cérebro a ter alguma atividade. (…) se a cabeça for embora, 
para mim era pior que qualquer outra coisa, custava-me muito mais…” (SEN2), mas também pela 
inscrição em centros de dia, para diminuírem a solidão “o ano em que fiquei viúvo ia fazer 50 anos de 
casado e fiquei (…) perturbado (…)vejo uma carrinha e disse(…)oh menina passa-se isto assim e tal» 
«fale ao centro»(…) e assim foi. Conclusão, entrei para aqui(…) só não vinha à noite porque estava 
fechado (…)Portanto, esta casa aqui levantou-me a moral! (…)e esta casa tornou-me outra vez ser 
aquilo que eu era e eu torno a dizer foi bom eu vir para aqui!” (SEN5), que se revelam positivas.  
 Um dos fatores promotores do EBS é a existência de redes sociais significativas, como descrito 
por Paúl e colegas (2001), com relações sociais positivas (Marconcin et al., 2010). Desta forma, 
verificamos que a rede social dos sujeitos em análise é constituída, essencialmente, por vizinhos, 
amigos, colegas e pela família, sendo que os vizinhos são os menos referenciados, o que pode remeter 
para o isolamento já referenciado, com a perda de uma importante fonte de socialização, mas também 
para um desligar da comunidade circundante, com a qual, como descrito previamente, não se 
identificam. As amizades assumem na terceira idade um papel particularmente importante, tanto ao 
nível de apoio instrumental, como emocional, o que está patente em afirmações como “para dizer 
qualquer coisa é mais com uma senhora que está ali à minha beira e outra que veio agora” (SEN7), e 
também enquanto resposta às necessidades generativas, retratando relações recíprocas e entre 
semelhantes, sem a carga de obrigatoriedade que alguns relacionam às relações com a família, a 
quem se atribui tradicionalmente o papel de tomar conta dos seus idosos. Os idosos dos centros de dia 
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relatam maiores oportunidades de convivência com pares, que são descritas de forma positiva “ainda 
agora antes de vir para aqui estive na brincadeira com elas (colegas do centro) [risos]!” (SEN5), “falo 
com todas, rio-me com todas” (SEN7). A família constitui outro apoio importante, quer na pessoa do/a 
cônjuge, quer dos filhos e dos netos, igualmente mencionados “foi a esposa” (SEN1), “tenho a mulher 
em casa que ainda está lúcida, está bem.(…) a família, claro. A minha filha, por exemplo.” (SEN4). A 
satisfação com a rede social também foi descrita, sendo que a maioria dos idosos se revela satisfeita 
“Sim, sim. Tenho os meus amigos. Os meus amigos que eu trato por flores(…)Eu tenho bons amigos, 
dou-me muito bem com eles, e eles comigo.” (SEN1), destacando a felicidade que traz para as suas 
vidas “sou muito querido. Aqui também sou! Aqui também sou! se faltar um dia ou uma semana, 
começam logo “onde é que anda?” é assim! Portanto, eu sou feliz!” (SEN5). Em comparação com o 
passado, apenas alguns sujeitos não percecionam alterações, ora pela manutenção de redes sociais 
criadas no passado, durante o percurso profissional “Não, é igual.(…) se correr de norte a sul, as linhas 
ferroviárias, perguntar quem é o inspetor SEN1(…) toda a gente lhe diz quem era.(…)” (SEN1), ora 
pela manutenção de relações de vizinhança reforçadas pelos anos “eu aqui dentro da área, deste 
pequeno quarteirão que eu moro já aqui, eu sou muito querido por esta gentinha” (SEN5). Outros 
sujeitos percecionam mudanças negativas nas suas redes sociais, principalmente associadas à 
atividade profissional “Na altura que trabalhava era só estalar os dedos e quase não faltava quem se 
oferecesse.” (SEN2), “Ai é fatal, nem é comparável.” (SEN8), ou ao deteriorar de relações de amizade 
“já não é aquilo que era! Eu tão amiga era das pessoas (…) gostava de visitar as pessoas minhas 
amigas, mas a mim não me aconteceu isso, não sei porquê… Enfim…” (SEN7), existentes no período 
de casamento. Alguns participantes percecionam estas alterações como normativas, “mudou… não 
para melhor ou para pior. São situações da vida diferentes.” (SEN3), mas outros sujeitos descrevem 
melhorias na rede social nesta fase “Em relação ao espaço de agora sinto um bocado de diferença do 
passado, porque naquele tempo vivia do trabalho para casa, de casa para o trabalho, agora depois que 
me reformei tenho um bocado de mais liberdade, não é? ENT: Tem mais amigos agora? SEN6: Sim!”.  
 O EBS define-se igualmente por uma aceitação de si e crescimento pessoal (Marconcin et al. 
2010), traduzida na satisfação com a própria vida e reconhecimento da responsabilidade pessoal no 
percurso vital, requisitos da sabedoria preconizada por Erikson. Assim, temos sujeitos, que fazendo 
esta reflexão se mostram satisfeitos “Em princípio sim. Todos os projetos que eu tinha na minha 
cabeça se concretizaram.” (SEN1), “Estou. Não tenho outra (sorri)” (SEN8), e outros que revelam 
insatisfação e frustração, quando se confrontam com o passado “Nunca fiz nada daquilo que eu 
realmente queria fazer, mas agora também já não tenho força.” (SEN2), “não foi bem como eu gostava 
que ela fosse, mas… são as contingências!” (SEN3), ou que apontam a solidão e a saudade como 
causas de insatisfação “podia estar melhor se tivesse companhia. ENT: faz-lhe falta a sua esposa? 
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SEN5: é…”, “Não estou muito satisfeita não… A minha filha foi(…) para a F (…)Tenho muitas saudades 
dela(…) é sempre uma falta não é?” (SEN7). Outro dos requisitos da sabedoria que pode ser associado 
ao EBS é a ausência de desejos intensos de alterar a vida passada, na sequência do que foi descrito 
previamente. Neste caso, quando esta necessidade ou este desejo de alterar o percurso de vida 
existem, associam-se a sonhos antigos “Eu quando era pequenino, queria ser padre (risos).” (SEN1), a 
percursos formativos “Tinha investido numa formação qualquer…” (SEN3), a experiências causadoras 
de sofrimento “Ai, pensava melhor, que não ficaria assim não! Pensava duas vezes, não me enervava 
tanto.” (SEN7), ou a um desejo de alterar toda uma trajetória de vida “Ia voltar muito atrás(…)em vez de 
ir para África (…) tinha ido mais cedo, ou tinha ido para outro lado, (…) se calhar noutros sítios tinha 
aprendido muito mais.(…) seguir o curso industrial que era o que eu gostava” (SEN2), o que se 
aproxima mais do pólo negativo da crise de Erikson – o desespero, e constituiu um entrave importante 
ao EBS. Por outro lado, temos sujeitos sem desejos de mudar o seu passado, que aceitam o seu 
percurso de forma mais serena, “Não, não mudava nada. Seguia na mesma o que segui.” (SEN4), 
“Acho que não! Acho que não mudava nada…” (SEN6), “Fazia tudo outra vez como fiz.” (SEN8), 
revelando características de integridade, o pólo positivo da crise, de onde emerge a sabedoria.  
Atentando aos princípios da psicologia comunitária e do empoderamento, possibilitou-se aos 
idosos que verbalizassem sugestões para melhorar a vida dos mais velhos. A nível individual grande 
parte dos sujeitos refere aspetos económicos enquanto promotores de melhoria nas suas vidas “Sair-
me o Euromilhões (risos) ia de férias mais tempo” (SEN3), “Para melhorar a minha vida? Era sair-me 
um milhão! (risos) ou até mil já me chegava!(…) a minha reforma é muito pequenina, não chega a 400 
euros. Pagar medicamentos, para tudo… não dá nada. Nem que a gente queira ter um desconsolo, não 
pode!” (SEN8), uma participante destaca ainda a vontade de prosseguir estudos “olhe gostava muito de 
estudar, muito, muito.” (SEN7), um aborda as questões da saúde “Eu a mim já não digo, não queria 
melhor. Só queria saúde, mas não é o estado que me dá.” (SEN4) e por fim é referida a companhia, por 
um idoso viúvo “ENT: gostava de ter mais companhia? SEN5: exatamente!”. Observa-se que, no geral, 
estes idosos revelam uma certa falta de reflexividade nesta vertente, o que pode dever-se a questões 
de desempoderamento e a, de facto, não estarem habituados a que a sua opinião seja auscultada, não 
tendo desenvolvido estas capacidades de reflexão.  
Em termos comunitários os sujeitos reconhecem a importância de a prestação de cuidados ser 
melhorada “Acho que os mais velhos têm que ser bem tratados (…)pela comunidade” (SEN1), 
reconhecendo as implicações negativas a que a solidão e o isolamento os remetem “Melhorar a vida 
dos idosos era… enfim, aqueles que estão sós… aqueles que estão mortos há nove anos dentro de 
casa e por aí fora… porquê?”(SEN7), e a necessidade de afeto e integração “Olhe os idosos haviam de 
ser estimados! Haviam de ser estimados porque quem vai para lá também vai gostar que sejam 
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estimados. Porque os novos, se deus quiser, hão de ser velhos, se não morrerem em antes hão-de ser 
velhos.” (SEN8). De facto, estão conscientes da necessidade de desmistificação da velhice na 
sociedade e da destruição dos mitos associados, que perpetuam o idadismo “Por isso é o que eu digo, 
os novos haviam de pensar nos velhos, mas não pensam. «Velhotes, oh são velhotes!» Mas os 
velhotes ainda têm atividades! Ainda têm…” (SEN8) e a imagem de inutilidade e inatividade a que são 
remetidos. A necessidade do desenvolvimento de um maior sentido de comunidade é também 
referenciada, “Aqui (…) não há disso.(…) Fala-se, fala-se, mas obras nenhumas (…) Os que estão bem 
estão assim, não se lembram dos que estão mal. Enfim…” (SEN7), assim como o reconhecimento que, 
como já referido, os atuais modelos de construção e habituação contribuem para um maior afastamento 
dos indivíduos “Antigamente, quando era nas ilhas, havia mais convivência das pessoas com os outros, 
agora nos apartamentos…” (SEN6), denotando-se igualmente uma certa resignação e acomodação a 
estas condições, que não anteveem passíveis de mudança.  
A nível de mudanças promovidas pelos órgãos de soberania, é apontada enquanto a mais 
urgente e premente, o investimento em mais lares e centros de dia “Eu acho que havia de haver mais 
lares, organizações, mesmo que houvesse instituições que pudessem tratar das pessoas em casa” 
(SEN1), “Acho que muita coisa devia ser feita, principalmente para as pessoas que estão, sei lá, que 
não são autossuficientes.(…) Mais apoio (…)só pode ser o Estado a investir, não pode ser a 
comunidade a investir pelo Estado” (SEN3), “Havia de haver mais organizações para ajudar os 
velhotes. Porque há muito velhote que fica internado no hospital, porquê? Porque a família leva lá e 
nunca mais quer saber dele.” (SEN6), “Tem fechado, lares. Mas há muitos lares, e muitas pessoas para 
ir para os lares, que aqui é um caderno cheiinho de pessoas para entrar.(…) Há muita pessoa em casa, 
há miséria(…)” (SEN8), salvaguardando-se, no entanto, a sua qualidade no sentido de preservar a 
dignidade do indivíduo “Lares, mas lares em condições! Como se vê para aí alguns que até fecham e 
estão em condições terríveis, assim não!(…) porque há muitos velhinhos e incapacitados de 
trabalhar(…)os idosos também querem uma sala airosa para estar, principalmente os que estão 
doentinhos nas camas! Agora assim não, ai Jesus… Não!” (SEN7). Além disso, o financiamento é 
igualmente apontando enquanto área de melhoria “E mais ajudas dos organismos estatais. ENT: era 
então ajudar mais as pessoas no apoio que se lhes dá…SEN5: sim, sim e sabe porquê? porque eu 
também estou na terceira idade!”, assim como o sistema nacional de saúde “aqueles que têm 
necessidade de se tratar porque infelizmente a nossa saúde está podre” (SEN5).  
De uma forma geral temos idosos que se reconhecem na idade que têm, ainda que alguns, de 
um modo mais ou menos pacífico, se percecionem mais novos. Se encontram vários aspetos positivos 
no envelhecimento, bastantes consequências negativas são igualmente associadas, como solidão, 
proximidade com a morte ou o receio de deterioração física e mental. Não obstante, assistimos ao 
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desenvolvimento de ações que visam uma adaptação superior ao meio e às novidades introduzidas 
pelas experiências que acompanham o envelhecimento, uma estratégia descrita como característica do 
EBS, para além disso, alguns destes idosos ativam mecanismos de compensação possíveis no seu 
meio, como preconizado pelo modelo SOC, para alcançarem um envelhecimento mais feliz e com 
maior QDV. Assistimos, portanto, ao EBS de alguns idosos, que sendo relativamente saudáveis e 
conservando um nível funcional adequado física e cognitivamente, estão empenhados na manutenção 
da participação social, e revelam indícios de bem-estar. Relativamente à rede social, fator promotor do 
EBS, manifestam-se em geral satisfeitos, porém pudemos apreender a falta de relações de vizinhança, 
reconhecidas pelos idosos por mudanças naturais com o desenrolar do tempo, ou sentindo a sua 
diminuição em comparação com o tempo de trabalho. A existência e manutenção de uma rede social 
de apoio adequada, é vastamente reconhecida pela investigação científica enquanto preditor não só de 
saúde mental, mas também de bem-estar, pelo papel inegável que assume face a acontecimentos de 
vida negativos (cf. Fonseca, Paúl, Martín & Amado, 2004) A satisfação com a vida, sem desejos 
intensos de a alterar, assume-se enquanto outra característica do EBS, enquanto promotor da 
aceitação de si e marca de crescimento / desenvolvimento pessoal, que vemos presentes em alguns 
idosos, que simultaneamente se mostram satisfeitos com a sua rede social. No contexto económico-
social em que vivemos, e conhecedores da situação dos idosos em termos de reformas, não é de 
espantar que os aspetos económicos surjam diversas vezes associados às sugestões dadas para a 
melhoria da vida dos mais velhos, que apontam também a necessidade de as comunidades cuidarem 
melhor dos seus idosos e de a sociedade mudar a imagem que criou dos mais velhos.  
 
5.1.3 O empoderamento nos idosos 
A última categoria é o empoderamento que foi subdividida em categorias pelas suas 
componentes, advogadas pela teoria integrativa de Zimmerman, reconhecendo-se, aspectos de 
sabedoria associados à componente intrapessoal do empoderamento, nomeadamente a reflexão sobre 
diversos pontos de um problema e capacidades analíticas e meta-reflexivas que influem nos processos 
de tomada de decisão e na perceção pessoal de competência e autoeficácia. Deste modo, verificamos 
que mais de metade dos participantes assume-se capacitado para a tomada de decisões, descrevendo 
processos reflexivos adjuvantes do processo decisório “Eu sou muito bem pensado… ENT: Reflete 
muito…SEN1: Muito, muito.(…)pedi conselhos(…)Agora sou a mesma coisa.(…)tudo bem pensado de 
preferência”, “sinto-me capaz de a tomar mas amadureço-a muito…” (SEN3), “Penso muito de noite 
assim, vou para a cama e penso, penso no que poderá acontecer” (SEN7), deixando claro que se 
percecionam competentes para tal “Já estou habituado não ligo(…) vejo qual é a melhor saída. Ai não é 
assim! Pois mas naquela altura pareceu-me a melhor. Paciência! Nunca ouviu dizer que é melhor uma 
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má decisão que decisão nenhuma?” (SEN2), “Tomo-a! A melhor que me serve.” (SEN8). No entanto, 
alguns participantes declaram que não tomam decisões, mostrando-se desempoderados, e se por um 
lado o atribuem à ausência de motivos para o fazerem “Praticamente agora as decisões que tomo são 
poucas.(…) Estamos todos estabilizados, não há decisões…” (SEN4), por outro referem-se à falta de 
capacidades, ora pela falta de formação formal “eu decisões praticamente não tomo nenhumas. (…) 
Porque sou sozinho. Há altura que eu vejo que não posso resolver uma decisão minha e eu vejo com 
os meus filhos e já tenho aqui também dentro e peço… (…) quem tem um grau académico” (SEN5), 
ora por nunca terem tido oportunidade de desenvolverem esta competência, o que se traduz em 
sentimentos de tristeza e incompetência, que reforçam o desempoderamento sentido “Sinto-me um 
bocado triste… Porque não sei tomar uma decisão por mim. (…) Há pessoas que sabem fazer isso, 
mas eu não sei…” (SEN6).  
Na resolução de problemas, os participantes abordam, igualmente, a reflexividade e a 
necessidade sentida de pesarem os diferentes aspetos relacionados com o problema, quer associando-
os a um locus de controlo externo “Sozinha penso de uma maneira, penso e se for assim e se for 
assado? E às vezes peço a Jesus, penso que Jesus me ajuda a pensar! (risos)” (SEN7), ou 
desenvolvendo diferentes estratégias “às vezes há problemas que eu quero resolver e as coisas não 
estão a correr bem como eu quero. o que é que eu faço? isto parece uma anedota mas é realidade. 
Viro-me para o espelho e digo: “ó SEN5, vota tudo para trás das costas” [risos] e deixo parar e passado 
um bocado… ENT: pega outra vez…SEN5: eh…”. Além disso, reconhecem os seus próprios limites de 
ação e, lidando com a incerteza, resolvem os problemas para os quais sentem possuir recursos para o 
fazer “Se for um probleminha, pronto resolve-se acabou, se for um problemão, vou tentando resolver 
um bocadinho de cada vez” (SEN2), “isso depende do problema… sabe? Se for muito bicudo… (risos) 
(…) se for menos grave, normalmente eu vou e resolvo-o eu.” (SEN3), manifestando o desejo de 
autonomia na sua resolução “Eu podendo resolvo sozinha” (SEN8). Desta forma, percecionam-se 
enquanto capazes de exercer influência sobre o seu meio, assim como de interagir com ele e com os 
outros, na prossecução dos seus objetivos. Desta forma, concluímos que grande parte dos idosos se 
sente empoderado na resolução de problemas e capacitado para o fazer “sou capaz.” (SEN8), 
ressaltando-se a manutenção de capacidades cognitivas “Sim, sim! Ainda tenho as minhas faculdades 
mentais boas!” (SEN7), que verificamos serem de particular importância para estes sujeitos. Ainda 
assim, o desempoderamento está presente, associado à idade e à incapacidade que, alegadamente, 
traz “Os problemas eu não tenho assim nada que possa resolver, não sei… Porque já tenho uma idade 
avançada, não posso resolver nada não é?” (SEN6), o que traduz a assimilação do idadismo, revelada 
em falta de ação sobre o meio, neste caso, na incapacidade de resolução de problemas. Percebemos 
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que o controlo percebido não é entendido como algo que defina as suas vivências, evidenciando-se 
dificuldades em lidar com as situações, assim como obviamente a falta de controlo sobre elas. 
Outro aspeto associado à componente intrapessoal do empoderamento inclui a reflexão 
política, sendo que todos os participantes reconhecem a importância do voto, alguns apontam-no 
enquanto um dever cívico “É um dever cívico, votar” (SEN1), outros como um direito conquistado 
“Então se eu andei até aos dezoito anos sem poder votar… (…) e eu ia sempre preso por causa de 
umas porcarias, e agora não voto? Não! Eu voto sempre, sempre! (…)É um direito, não abdico!” 
(SEN2). Os participantes acham ainda que serve para contribuir para a mudança “Toda a gente devia 
de votar! Ou então não votar.(…)  que era para os políticos aprenderem(…) para abrir-lhes os olhos.” 
(SEN1) e como forma de expressão “É uma forma das pessoas mostrarem aquilo que lhes vai na 
alma.” (SEN3), “Porque senão não posso falar. Se não for votar, o que é que eu vou dizer que está 
bem, que está mal. E assim posso falar pelo menos.” (SEN4). A política é debatida maioritariamente 
em família, reconhecendo-se a importância da discussão de ideias enquanto promotora de insight 
“Muitas vezes trocámos ideias com uma ou outra pessoa que pode ter um ponto de vista diferente e 
corrigir ou até dar uma perspetiva melhor (…)  às vezes com a mulher comento (…) mas não dá para 
alargar muito, com a minha filha mais nova, mas entrámos sempre em curto-circuito” (SEN2). Com 
amigos é mais debatida pelos idosos inseridos na comunidade “Aqui com amigos (…)  nas épocas das 
campanhas eleitorais é inevitável…” (SEN3), pois é descrito algum constrangimento em abordar este 
tópico no ambiente do centro de dia “Aqui… não falo muito de política” (SEN7), “Aqui há pouca política” 
(SEN4). Outros participantes não falam sobre política “não, não porque isto é o seguinte: a política é 
para os políticos! [risos]. A bola é para os jogadores!” (SEN5), interpretando-a enquanto um assunto 
polémico. A maioria dos participantes revela ainda um desinteresse progressivo nesta temática, que se 
vem a agravar com o decorrer do tempo, pela acumulação de experiências negativas “Acho que eu 
perdi um bocado o apetite… Porque vejo que lá os políticos não fazem nada pelo país. Falam, falam 
muito e trabalham pouco.(…) Eu costumo dizer (…) foi a ilusão do 25 de Abril” (SEN1), “Há medida que 
as coisas vão acontecendo e o tempo vai passando, um tipo vai perdendo a fé nas pessoas” (SEN2), 
“Porque sou um desencantado da política…(…)  E depois com o andar do tempo e com aquilo que eu 
vejo os políticos fazerem, desencanto-me” (SEN3), e com diferentes expectativas sobre o poder, 
responsabilidade e controlo em relação à vida da comunidade (Sixsmith e Bonehan, 2003).  
A sabedoria também se aproxima do empoderamento na sua componente interacional na 
medida em que inclui o reconhecimento da importância dos contextos, como o empoderamento implica 
uma consciência sobre os recursos disponíveis e a sua mobilização. Em termos de mobilização de 
recursos consideramos pertinente que os idosos reconheçam a necessidade de recorrerem a ajuda de 
outrem, compensando dessa forma, como preconizado pelas teorias do EBS, a perda / diminuição de 
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recursos. Verificamos que muitos idosos pedem efetivamente ajuda, manifestando à-vontade para o 
fazer, quando consideram necessário “quando tenho dificuldades e sinto que alguém me pode ajudar 
recorro à ajuda…(…) tenho à-vontade para recorrer a qualquer um.” (SEN3). Os idosos dos centros de 
dia demonstram, ainda, estes enquanto recursos disponíveis para os auxiliar “Tenho esse à-vontade. 
Mesmo aqui. Eu aqui já pedi ajuda” (SEN4). No entanto, alguns participantes consideram o pedido de 
ajuda um sinal de fraqueza perante os outros, à semelhança dos sujeitos idosos estudados por 
Sixsmith e Bonehan (2003) “Só mesmo em última instância. Não gosto de pedir ajuda (…)  gosto de ser 
autossuficiente!” (SEN2), “Coisa que eu não gosto de chatear ninguém! Ainda agora quando me 
rebentou (a úlcera) eu ajudei-me sozinha!” (SEN6).  
No que concerne à aquisição de informações sobre política, os idosos reconhecem os recursos 
disponíveis e usam-nos de forma adequada, apontando os meios de comunicação social enquanto 
fonte privilegiada, sendo a televisão um meio muito utilizado “Eu ando informada é pelo que ouço na 
televisão e por aquilo que vejo não é?” (SEN7), assim como os jornais “Leio o jornal, no computador” 
(SEN2). Relativamente à política, concluí-se que todos os idosos, de uma forma genérica, acedem às 
informações necessárias mobilizando os recursos adequados, para agirem de modo informado.  
Por fim, a componente comportamental foi associada à sabedoria através do aconselhamento 
realizado pelos mais velhos, preditor de envolvimento na comunidade. Verificamos que a quase 
totalidade dos participantes dá conselhos a outrem, destacando-se no entanto um certo receio de o 
fazer “sim, normalmente dou palpites. Eu não gosto muito de dar conselhos porque eu não sou 
conselheiro, mas se me perguntam a minha opinião sobre qualquer aspeto, dou.(…) dou a todos!” 
(SEN3), alguns reportando-se à experiência adquirida no local de trabalho “naquilo que eu puder eu 
ajudo…(…)  dou opinião, dou isto e aqueloutro.(…) também posso dar um conselho (…)mais pela 
prática do trabalho” (SEN5), e outros sentindo que a sua opinião já não é tão valorizada como em 
tempos passados “Se me pedirem… Agora recentemente não(…) Antigamente, muita gente(…)  
quando trabalhava, agora não. Agora ninguém precisa de mim.” (SEN2), destacando-se o 
desempoderamento sentido pela mudança de estatuto de trabalhador para reformado, para idoso.  
A participação foi igualmente associada à componente comportamental do empoderamento, 
como, aliás, é sustentado por inúmeros autores, que se referem, como mencionado em capítulos 
anteriores, à participação como resultado ou enquanto reforço do empoderamento. Para estes sujeitos 
a participação é definida pelo auxílio aos outros “Ajudar os outros, principalmente as pessoas mais 
carenciadas, que é coisa que não se faz.” (SEN1), e também como ser ativo “participar é uma 
participação ativa… é ativa!...(…)  participando nas atividades que a comunidade organizasse, em 
encontros” (SEN3) associando-se esta participação à comunidade.  
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Relativamente à participação dos próprios sujeitos dividimo-la em participação formal, 
associada a instituições ou atividades organizadas, e participação informal. Uma das formas de 
participação formal mais apontadas foi a dádiva de donativos “Às vezes, pequenas coisas porque não 
posso dar muito. Mas dou, quando há pessoas a pedir, às vezes nos supermercados a pedir, contribuo 
lá com a minha comprinha” (SEN4), mesmo nos sujeitos com menos recursos económicos. São em 
número menor os idosos que contribuíram para a comunidade através da recolha de donativos, sendo 
que alguns ainda o fazem, em atividades mais associadas à paróquia “Isso a gente recolhe sempre 
todos os anos. Para a Caritas(…) contra a fome” (SEN1), ou já o fizeram no passado “já andei aqui a 
fazer peditórios!” (SEN7). Os idosos inseridos na comunidade foram os que mais relataram participação 
em organizações “Ainda sou presidente do conselho fiscal de uma associação de solidariedade social” 
(SEN1), “já fiz parte de uma cooperativa de habitação” (SEN3), mas também os utentes dos centros de 
dia “Fui JOCISTA, Juventude Operária Católica (…) até à idade de casado e depois fui para a LOC que 
é Liga Operária Católica. e eu aí ajudei muito na venda dos jornais, fazer quilómetros, fazer festas para 
os pobres” (SEN5), embora, na maior parte dos casos esta participação se situe no passado. A 
participação em atividades é descrita pelos utentes dos centros, remetendo-se a atividades 
dinamizadas por estes “Participo no bócia, mas participo desde que vim para aqui, nunca tinha jogado 
nada, mas participo aqui na bócia. É fixe!” (SEN6), a que os idosos da comunidade não têm acesso. 
Alguns idosos já participaram na organização de festas religiosas, fora da sua comunidade “Olhe 
participei (…) na festa da população” (SEN2), ou como membros das comissões de festas das suas 
zonas de residência “ajudo-os nas festas na procissão, pronto, ajudo a desviar o trânsito. Vou lá 
mesmo com a capa para dizer que sou da comissão das festas” (SEN4). 
O voto foi a forma de participação mais generalizada, sendo que todos os idosos admitiram 
exercer o seu direito de voto de forma regular no passado e querer votar no futuro, “Eu tenho votado 
sempre.” (SEN1), “Enquanto tiver pernas, quero votar” (SEN4), “se vou vivo, vou. (…) votei sempre.” 
(SEN5). Esta forma de participação cívica foi transversal a homens e mulheres, independentemente da 
idade e das habilitações académicas, ao contrário dos resultados encontrados por Burr, Caro e 
Moorhead (2002), que antecipam uma menor participação cívica em indivíduos com menos formação. 
É interessante verificar ainda que esta participação cívica parece ser muito maior que a dos jovens, o 
que se pode atribuir, segundo estes autores, aos novos papéis e desafios que os mais novos 
enfrentam, e no contexto português às próprias vivências dos idosos, que viveram épocas de ditadura 
em que o direito ao voto era uma miragem. Alguns destes idosos, nomeadamente os idosos da 
comunidade, já contactaram ativamente com políticos, devido também às suas próprias incursões no 
meio político, descobertas ao longo das entrevistas. Os utentes dos centros de dia revelam algum 
contacto fortuito com políticos, nomeadamente com agentes políticos locais “eu até sou amiga do 
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presidente da Junta.” (SEN8), mas sem resultados efetivos “O político com quem eu estive foi o Mário 
Soares que ele veio aqui ao Centro, (…) mas também não foi grande coisa, passou. (SEN6). Ainda 
relativamente à política, um dado relevante que emergiu foi a participação através da presença em 
comícios, manifestações ou campanhas, descrita por grande parte dos participantes. Os idosos da 
comunidade, já associados a um contexto político, relatam obviamente estas experiências, ressaltando-
se o 25 de Abril como grande propulsor desta forma de participação “Fui muito entusiasta do pós 25 de 
Abril, ia a tudo o que era comícios. Comícios e festas e encontros” (SEN2), mas os utentes de centros 
de dia descrevem também este interesse, no passado “Já, já participei em muitas! (…)  o povo é que 
dá força!(…) Ainda ia! Ainda era capaz!” (SEN8), ou ainda no presente, para se manterem informados 
“eu vou lá, vou ver, não tenho nada a ver com aquilo, mas vou lá para saber, eles estão a falar e a 
gente ouve.” (SEN4), embora alguns, de facto, nunca tenham tomado parte destas atividades. Os 
idosos da comunidade, como supracitado, tiveram um papel ativo em termos políticos, enquanto 
militantes de partidos “Para dizer a verdade eu já fiz parte de um partido político. (…) sou militante de 
um partido” (SEN1), enquanto os idosos utentes dos centros de dia não desenvolveram este papel 
“ENT: Já pensou em ser ou foi candidato a algum cargo ou aderiu a alguma organização política? 
SEN4: Nada, não senhora.” (SEN4), ainda que uma das idosas gostasse de o ter feito “pensava se 
pudesse ser útil em alguma coisa, mas agora não vale a pensa pensar, que eu não faço nada não é? 
Mas sempre fui assim uma pessoa que gostava…” (SEN7). 
A maior parte dos idosos não relata atualmente participar em atividades comunitárias, 
desenvolvendo a sua vida social em casa, no café, ou na instituição a que estão ligados. 
Consequentemente, não se reconhecem na comunidade enquanto membros ativos, nem a comunidade 
enquanto um espaço seguro, como mencionado anteriormente. Pensamos ainda que alguns não terão 
tido a oportunidade de desenvolver as competências sociais e de negociação que esta participação 
exigiria, enquanto eram novos, como descrito por Sixsmith e Bonehan (2003).  
A participação de cariz mais informal é concretizada através da ajuda à família, mencionada 
pela quase totalidade dos idosos, nomeadamente a tomar conta dos netos “Já tomei conta de alguns 
netos, já!” (SEN6), “Ah cheguei a ter um (neto) até ficava lá de noite.” (SEN8), em ajuda à vizinhança 
“Sempre, sempre, o que fosse preciso (…) estávamos disponíveis para tudo.(…) chamar uma 
ambulância(…)ir ao hospital(…)chamar um médico” (SEN7). Os participantes mostram retirar 
satisfação através do que faziam pelos outros, como descrito por Sixsmith e Bonehan (2003), por 
exemplo, no auxílio a colegas e amigos “dar um jeito num carro, desencravar um tipo (…)  emprestei 
dinheiro” (SEN2). Os utentes dos centros de dia destacam esta forma de participação contextualizando-
a na relação com os colegas da instituição “faço uns pequenos trabalhos manuais para depois vender 
aqui (SEN4), “se um utente faz anos, eu ajudo a fazer os bolos, eu sou assim, gosto de participar 
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nestas coisas!” (SEN6). Assim, sentem que a sua participação é valorizada, “Sim, sinto que sim e as 
pessoas também quando dizem obrigado é porque valeu alguma coisa.” (SEN3), e de certa forma 
recompensada pela satisfação dos outros “Acho que sim, que as pessoas gostam de mim, conversam, 
falam. (…)bateram-me palmas (…)Para mim basta-me que as pessoas fiquem contentes” (SEN1), 
conquanto alguns sintam que, na atualidade, esta valorização não existe “Dantes era.” (SEN7), ou não 
tenham percepção da mesma “Não faço ideia (…). Faço pelo melhor, é o melhor que posso, é o melhor 
que sei, se for valorizado porreiro, não valorizado, paciência! Eu fiz o melhor que podia, mais não podia 
ou não sabia, portanto…” (SEN2), “Se elas gostam ou não, não sei (risos)” (SEN6).  
A generatividade foi igualmente associada à participação e, consequentemente, ao 
empoderamento na sua componente comportamental, pela vontade existente de colocar a sua 
experiência ao serviço dos outros, de colaborar, de cuidar e deixar algo de si, sendo a virtude 
desenvolvida nesta tarefa desenvolvimental – generatividade versus estagnação – precisamente o 
cuidado (care). Efetivamente, os idosos reconhecem a importância da experiência na ajuda que se 
poderia prestar ao outro, “É sempre muito importante sim. O saber da vida como eu costume dizer, faz 
um certo jeito” (SEN1), “Mas é, é, isso é…(…)  A experiência que eu tenho, e o que eu vejo” (SEN4), 
não obstante alguns anteciparem falta de recetividade ou de interesse “Seria… Mas ninguém se 
interessa” (SEN2). De facto, este desejo está presente nos idosos, “mas gosto, gosto… de ajudar para 
“vamos fazer assim ou faz assim”… gosto, gosto!” (SEN5), embora assinalando esta necessidade de 
recetividade por parte dos outros, que maior parte das vezes não percecionam “sim, quem quiser 
crescer, quem quiser aprender alguma coisa do que eu sei, eu estou disposto a ensinar (…) tenho, 
tenho (desejo de ajudar)  é mais uma coisa que faço!” (SEN3), “tento transmitir aos outros, mas a 
receção não é grande coisa! (…) Se elas quisessem” (SEN2). Esta vontade de investir no mundo e 
ajudar os outros está presente por motivos distintos, associados à generatividade, enquanto ocupação 
e preocupação com o outro “eu digo que é um desporto e porque eu não posso estar em casa. E 
podendo ajudar as pessoas eu faço de livre vontade e todo contente.” (SEN1), para proteger os mais 
novos “para evitar certos erros, que podem ser traumatizantes, em termos de opções de vida” (SEN2), 
para ensinar “serviriam para elas aprenderem qualquer coisa com a minha vida, mas as pessoas estão 
pouco abertas a… (…) Porque que ensina nunca ensina só, também aprende também!” (SEN3), “Sim 
acho que eles aprendem com nós e nós com eles. Não é só os novos com os velhos, os velhos 
também têm de aprender com os novos, a viver.” (SEN8), ou como sonho antigo “Eu gostava de ser 
voluntária no hospital. (…)era o meu ideal, (…) gostava muito de ajudar os doentes, eu gostava de ser 
enfermeira, mas nunca me deixaram estudar, nunca fui nada.(…)  se fosse preciso alguma coisa, eu 
fazia.(…) Eu fazia aquilo que podia.” (SEN7), destacando-se portanto o prazer na sua participação “Eu 
gosto de participar em tudo, não digo a nada que não. Sinto-me satisfeita!” (SEN6). Quando 
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confrontados com a impossibilidade de participação, por doença ou qualquer outro constrangimento, 
manifestam frustração “Frustradíssimo. Foi o que eu disse, se eu ficar um dia entrevado, é eutanásia a 
melhor maneira…” (SEN2) e tristeza, sendo este o sentimento mais descrito “senti-me infelizardo!” 
(SEN5), “Sentia-me triste. Eu não consigo estar parada…” (SEN8), sem motivos para continuar a viver 
“Acho que uma pessoa sem vida… porque é assim eu já… a gente não manda em nós próprios… Se 
eu um dia não puder sair de casa(…)  Para mim só sendo morto… para mim não… Peço a Deus que 
me leve logo” (SEN1), “Sentia-me triste… Eu só penso se um dia tenho que estar numa cama, ai… Se 
eu um dia for para a cama e não pudesse fazer nada, eu antes queria que deus me levasse, (comove-
se) ou então que me tirasse as ideias! Que eu não soubesse de nada, era neste sentido” (SEN7).  
Relativamente às perceções de empoderamento, é no passado que os idosos mais se sentiram 
empoderados, “se fosse uma coisa que não me agradava tentava mudá-la (…).  Se me sentia capaz de 
tentar transformar, sim!” (SEN3), pela realização de projetos “Eu dentro da minha vida(…)Todos os 
projetos que eu fiz foram concretizados” (SEN1), concretização de objetivos “Criei uma equipa de 
basquete (…) pusemos aquilo a andar(…) várias coisas desse género” (SEN2),  ou pelas 
circunstâncias de vida “Eu tenho sido sozinha, portanto pensar, e fazer e dispor, sozinha. Portanto, 
sinto-me com força para orientar a minha vida.” (SEN7), “Eu fiquei viúva com 40 anos, fui eu que 
decidia tudo!” (SEN8). No presente o empoderamento não é tão sentido “ENT: E agora ainda continua 
a sentir? SEN3: … sim…”, ou é menos percecionado “às vezes, tenho… às vezes tenho… (…) não me 
deixo dominar, é isso…” (SEN5), o que confirma a menor participação relatada no presente. Apenas 
um dos participantes nunca se percecionou empoderado, embora vários se revelem desempoderados 
no presente “Eu para decidir nunca decido sozinha não é? Nunca posso decidir sozinha.” (SEN6), 
“Sinto-me triste…(…) a gente aqui não participa em certas coisas” (SEN8), antecipando estes idosos 
dos centros de dia intuitivamente a relação próxima entre empoderamento e participação.  
 
5.2. Os agentes políticos 
 
As entrevistas aos políticos foram realizadas em espaços diferentes, uma no local de trabalho e 
outra em casa da participante, pela vontade dos próprios, o que contribui para o desenvolvimento de 
uma atmosfera propícia à reflexão num ambiente familiar. Os participantes revelaram-se interessados e 
disponíveis, colaborando positivamente, com uma postura atenta e interessada.  
 
5.2.1. A comunidade perspetivada pelos políticos 
 Os políticos participantes definiram a comunidade em estudo, apontando diferentes 
características, descrevendo-a nomeadamente enquanto uma freguesia dormitório, uma vez que 
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grande parte dos habitantes não trabalha nessa localidade “a maior parte da população exerce 
atividade fora (…) [esta] é uma freguesia da área metropolitana, com maior mobilidade pendular diária, 
ou seja, de onde saem mais pessoas para trabalhar, para estudar, para fazer a sua atividade fora da 
freguesia.” (AUT1), “é uma freguesia que costumamos caracterizar, muitas vezes, como dormitório. Isto 
é, as pessoas que vivem aqui, muitas vezes, a maioria delas não trabalha cá.” (AUT2). Esta 
característica é largamente justificada pela falta de emprego na zona “não tem também grande criação 
de emprego” (AUT2), perpetuada pela falta de iniciativas nesta área “Se não houver políticas de fixação 
e da criação de emprego, naturalmente que os empresários e investidores têm tendência a ir investir 
noutro local que não aqui.” (AUT1).  
No que concerne à sua evolução é reconhecido um grande crescimento “um crescimento (…) 
desenfreado” (AUT2), assim como a passagem de uma comunidade rural para urbana “Há cinquenta 
anos atrás estava ligada à agricultura, há quinze, vinte, havia alguma indústria. Neste momento é 
praticamente tudo serviços”, particularmente associada aos serviços e ao comércio, com o 
desaparecimento de características que definem o sentido de comunidade “Indústria há muito pouco, o 
que havia foi destruído ao longo do tempo. (…) Comércio e serviços é que há, isso sim. (…) Mas é com 
as características típicas de freguesia suburbana ou de cidade. Isto é o vizinho não conhece o outro 
vizinho do lado, portanto não tem as características de comunidade que teria há uns largos anos atrás, 
ou que ainda há nas aldeias do interior.” (AUT2).  
Em termos de população é reconhecida a existência de três classes, uma mais antiga “uma 
mais idosa, (…) que são pessoas com (…) origem aqui, (…) e que aqui moram há muitas décadas” 
(AUT1), outra que está na “classe etária na casa dos cinquenta, sessenta, pessoas que vieram para cá 
morar há vinte anos, trinta anos, fruto do êxodo migratório do país para as grandes cidades e para os 
arredores do Porto” (AUT1), e por fim “uma classe mais nova com trinta e cinco, quarenta anos, (…) 
que vieram de outros locais do país estudar para o Porto e que fixaram aqui residência por ser próximo 
das faculdades, local de trabalho, por ter boas acessibilidades.” (AUT1). Os idosos desta comunidade 
são descritos enquanto uma população heterogénea “Temos uma população um bocadinho mista, (…) 
uma parte da população idosa com setenta e tais, oitenta anos que não sabiam ainda ler o alfabeto, 
nem sequer escrever. Mas também há pessoas que já tiveram uma carreira ativa e com formação 
superior e que entretanto já estão aposentadas. Mas a maior parte são os tais idosos (…) originários 
daqui (…) estamos a falar de uma amostra muito grande, (…) de vários milhares. Portanto, é 
diversificado, não há um padrão-tipo do idoso aqui da comunidade. (…) há alguns idosos que, 
pontualmente, têm vindo para cá, recentemente, já na idade avançada de adulto, na idade do idoso(…) 
porque não tinham cuidador no local onde residiam (AUT1), porém em condições semelhantes aos 
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demais “nesta comunidade não é muito diferente das outras (…) não há respostas sociais suficientes 
(…) há muito isolamento e há pobreza também, graças às reformas que têm” (AUT2).  
 
5.2.2. O envelhecimento visto pelos políticos 
 As perceções relativas ao envelhecimento também foram perscrutadas, enquanto possíveis 
fatores de influência nas intervenções desenhadas para os mais velhos. O envelhecimento é 
antecipado por um lado de forma negativa, como indutor de dificuldades e incapacidades “Algumas 
dificuldades (…) em termos de capacidade de tratar de algumas coisas (…) de mobilidade” (AUT1), que 
culminam em frustração e sentimentos de inutilidade “traz alguma frustração não é? Porque se nota, 
que estão a ficar mais velhos, mais idosos, com menos capacidade, que estarão a 
envelhecer(…)Porque não se sentem tão úteis como se calhar gostariam de ser ou já o foram… (…) 
não conseguem desempenhar se calhar aquilo que gostariam de desempenhar, é mais nesta 
perspetiva…” (AUT1) e com consequências para a rede social do sujeito que envelhece “Acho que traz 
implicações quer em termos pessoais, como para a própria família, (…) Para o círculo de amigos, de 
vizinhos, de pessoas que com ele lidam, não é?I (AUT1). A esta visão negativa do envelhecimento 
contrapôs-se a da outra participante, que caracteriza o envelhecimento de forma normativa “O 
problema não é o envelhecimento, o problema é… porque eu isso acho que faz parte da vida não é? 
Nós começamos a envelhecer a partir do momento em que nascemos portanto… (…) desde que 
estejam asseguradas as condições (…) é uma fase da vida como outra qualquer” (AUT2), e até 
positiva, reconhecendo algum potencial nos mais velhos “eu penso que têm muito mais, têm ainda, até 
pela experiência de vida que têm muito a dar à sociedade.” (AUT2).  
 O enquadramento legal no que respeita aos mais velhos foi igualmente abordado, destacando-
se o Complemento Social Solidário, um subsídio atribuído aos idosos com carências económicas “Por 
exemplo a medida do Complemento Social Solidário para Idosos, acho que é uma excelente medida, 
que tem ajudado (…) alguns agregados e alguns idosos” (AUT1), embora criticado pelas burocracias 
associadas “é um absurdo em termos de documentação e de papelada… (…) só estando num gabinete 
e desconhecendo a realidade, é que, de facto, se pode promover uma medida desse género” (AUT2). 
Outros aspetos considerados pertinentes envolvem as medidas no SNS “as isenções das taxas 
moderadoras, ou então da medicação. (…) de facto, há idosos que precisam desse pequeno apoio, 
dessa pequena ajuda do Estado. (…) medidas que têm que ser mantidas” (AUT1), perspetivadas como 
uma contribuição relevante. Por outro lado, consideram que as autarquias deveriam ter mais autonomia 
na ação social, “ENT: Então acha que a única alteração no enquadramento legal atual seria a 
autonomia das autarquias? AUT1: Nós aqui temos por exemplo uma lista de espera de cerca de 
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setecentas pessoas para apoio domiciliário. (…)E não se pode fazer nada não é?”, para assim 
poderem intervir de forma mais sistemática e atendendo às necessidades específicas da sua 
população, sublinhando-se o papel potencial dos mais velhos “se as autarquias fossem fazer o papel e 
se os idosos se pudessem ajudar mais mutuamente entre si, de alguma forma já seria algo mais 
equilibrado” (AUT1). Outra crítica apontada inclui o valor reduzido das reformas e o facto de a lei não 
proteger estes idosos “acho que estão muito pouco protegidos. Acho que quando se têm reformas de 
duzentos euros não se está protegido.” (AUT2), subtraindo-se o Estado do seu papel e comprometendo 
a dignidade e os direitos constitucionais dos mais velhos.  
 
5.2.3. O empoderamento pelos políticos 
 No que respeita ao empoderamento os políticos foram indagados sobre a participação dos 
mais velhos na comunidade, destacando-se alguma participação “Da faixa etária dos sessentas… que 
ainda se voluntariam para algumas atividades, por iniciativa própria, se disponibilizam para colaborar 
com esta ou com aquela instituição” (AUT1), por vezes associada a atividades paroquiais, o que remete 
para o papel da paróquia na participação comunitária “E depois, temos outra faixa etária, setenta, 
setenta e cinco, oitenta, que pouco contributo podem dar, mas vê-se ainda, nomeadamente em círculos 
da igreja e ligados à religião, uma participação muito ativa” (AUT1). No entanto, reconhece-se a falta de 
iniciativas organizadas nesse sentido “Que eu sabia não há… (…) mas não há nada organizado nesse 
sentido, percebe? (…) não há grupos de idosos que se organizem para, em prol da comunidade 
fazerem isto ou aquilo, (…) Não quer dizer que individualmente não fiquem com os netos” (AUT2). A 
solidariedade face aos pares é uma das sugestões de participação para os mais velhos “serem 
solidários uns com os outros” (AUT1), assim como o apoio emocional “O que poderia ser mais útil era a 
convivência e espírito de entreajuda e no fundo fazerem companhia uns aos outros. (…) para ajudar a 
combater o isolamento também…” (AUT1). A outra participante antecipa outras formas de participação, 
nomeadamente através da utilização da experiência adquirida ao longo da vida “as pessoas adquiriram 
determinada experiência (…) que podem, e devem, se tiverem vontade para isso, revertê-la a favor, a 
favor, da comunidade (…) em termos de voluntariado. Podem, nomeadamente, ir às escolas e 
contarem como é que foi a sua experiência de vida” (AUT2), dinamização de associações / instituições 
“podem estar em associações recreativas ou populares e dinamizá-las” (AUT2), ou auxiliando serviços 
“trabalhar, voluntariamente nos jardins de infância e nas creches” (AUT2).  
Relativamente às oportunidades de participação na comunidade, apontam-se os centros de dia 
enquanto promotores de diferentes ações “O facto de eles serem utentes de determinado centro de 
convívio ou centro de dia, ou uma instituição já permite a participação deles nas atividades que a 
própria instituição desenvolve ou então quando, em termos de rede, articula com a comunidade em si.” 
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(AUT1). Não obstante, reconhece-se a falta de iniciativas, concretizando-se a participação referida no 
voluntariado, que é realizado por espontânea vontade “Não foram… (…) ou há uma grande motivação, 
ou uma grande vontade deles e decidem (…) e até são espaços fora daqui” (AUT2), ou não é feito por 
falta de motivação “também admito que haja gente que pense “eu trabalhei toda a vida, porque é que 
agora vou trabalhar voluntariamente?”. (AUT2). Esta falta de motivação pode ainda originar-se no facto 
de a comunidade não ter dado nada em troca ao idoso, que portanto sente que não tem nada a 
retribuir, uma ideia implícita neste discurso. No entanto, refere-se que está a ser pensado um banco 
local de voluntariado, não especificamente direcionado para os mais velhos, reconhecendo a 
necessidade de formação para os futuros voluntários “também tem que ser promovida alguma 
formação (…) para que (…)  fazer esse tipo de apoio” (AUT1), e as vantagens que daí poderiam advir 
para as instituições onde esse serviço fosse prestado “ficam mais libertas, mais desafogadas” (AUT1).  
 Em termos de participação política o papel dos mais velhos é reconhecido, pela presença de 
vários cidadãos de idade nos organismos políticos locais, “é normal que as pessoas, até porque têm 
mais disponibilidade o facto de terem ficado reformados” (AUT2), sublinhando-se a importância da 
experiência que estes indivíduos foram colecionando ao longo dos anos, “Experiências, conhecimento 
adquirido (…).. Têm um conhecimento e uma experiência que os mais jovens não têm” (AUT2), assim 
como a sua contribuição para o encontro de gerações, em termos políticos “O que eu acho que é uma 
mais-valia e acho que é interessante (…) a convivência entre gerações para poderem, entre si, também 
trocar experiência, partilharem ideias e pontos de vista. (…) com experiência adquirida acima de tudo 
(…)  Acho que essa é uma mais-valia que é irrefutável e que tem que ser aproveitada.” (AUT1).  
 O empoderamento organizacional foi perscrutado através das organizações existentes e 
estruturas passíveis de potenciar o empoderamento dos seus elementos. Desta forma, descrevem a 
existência de instituições como centros de dia “alguns Centros de Dia, geridos por IPSS, temos um 
centro de convívio, que é na própria Junta de Freguesia, tem cerca de setenta idosos” (AUT1), 
sublinhando-se o seu número insuficiente para atender às necessidades da comunidade “e temos 
depois vários serviços de apoio domiciliário, que nunca são suficientes” (AUT1). Quando nos 
reportamos aos seus objetivos “fazem apoio domiciliário e funcionam como centro de dia, com diversas 
atividades. (…) é ocupar o tempo (…) e dar apoio, sobretudo a quem não pode, e a quem está em 
casa. Portanto, dar apoio, quer dos cuidados normais domiciliários, de fazer a cama, de fazer o 
curativo” (AUT2) percebemos que são estruturas criadas sem preocupações com o empoderamento 
dos mais velhos, centrando-se a sua atividade essencialmente na remedição de problemas existentes. 
O papel das autarquias é reconhecido como insuficiente por questões legais que restringem a acção 
das autarquias em termos de ação social, “alargar o serviço de apoio domiciliário (…) Alargar, reforçar 
e poderem as autarquias também terem uma resposta e não dependerem apenas só das IPSS” (AUT1) 
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e do apoio que é prestado aos mais velhos, nomeadamente em termos económicos “as condições que 
damos, à sua sobrevivência, (…) são muito poucas… E eu penso que aí é (…) que há um grande papel 
a desempenhar, quer em termos autárquicos, quer até em termos centrais, (…) eu vejo que as 
autarquias aqui, têm poderes muito limitados…” (AUT2).  
Verificamos que não se reconhece, por parte dos políticos, a necessidade de uma intervenção 
comunitária, e portanto de promover a criação de estruturas que potenciem a participação dos seus 
membros e conduzam a mudanças efetivas na comunidade, centrando-se a sua preocupação 
essencialmente nos défices associados aos idosos, como carências económicas e problemas de 
incapacitação por questões de saúde. Não obstante, é sublinhada a importância do contacto 
intergeracional, e consequentemente da criação de estruturas promotoras do mesmo “o facto de 
estarem idosos com idosos e não haver algum contacto intergeracional, eu acho que não ajuda. 
Portanto, seria alguma estrutura que promovesse esse tipo de contacto.” (AUT2).  
 O empoderamento comunitário é patente em algum trabalho em rede que é realizado, “é 
normal, não só entre as próprias instituições partilharem as redes, algumas experiências, algumas 
atividades. Mas nós em termos de Comissão Social de freguesia trabalhamos em rede”, por exemplo 
na promoção do contacto intergeracional “englobamos infantários e jardins de infância, para que os 
miúdos pudessem também interagir com os idosos e vice-versa.” (AUT1). Este contacto é concretizado 
uma vez por ano numa iniciativa denominada “Semana Intergeracional”, que inclui diversas atividades, 
como o intercâmbio entre os centros de dia “em que pomos cerca de quinhentos utentes de várias 
instituições a visitarem as instituições umas das outras, a participarem em atividades em ateliês…” 
(AUT1), promoção de diferentes ações “há várias atividades feitas para utentes de várias instituições. 
Há caminhadas, marchas, há ateliês, festivais, mostras, artesanato, feito e exposto por eles” (AUT1) e 
o desenvolvimento de encontros entre as gerações mais jovens e os mais idosos dos centros de dia 
“tem vindo a ser promovida a intergeracionalidade (…)  as crianças gostam de ouvir as histórias 
contadas pelos velhinhos, os idosos gostam de conviver com os miúdos” (AUT1). Esta reação positiva 
estende-se igualmente aos mais velhos “E temos tido uma grande recetividade e uma grande dinâmica 
também, pró-ativa e bidirecional por parte das instituições… E os idosos gostam, colaboram, sentem-se 
motivados… (…) podem também conviver, podem ver outras experiências, outras realidades e (…) 
reencontram pessoas conhecidas…” (AUT1). O desenvolvimento deste género de iniciativas é 
inequivocamente positivo, o que se traduz na satisfação quer dos idosos, quer dos mais jovens, no 
entanto, parece-nos demasiado pontual, sem uma preocupação sistemática e periódica, sem dúvida 
com efeitos mais prementes no bem-estar dos mais velhos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este trabalho procurou, de uma forma geral, “ouvir” os mais velhos e os políticos da sua 
comunidade relativamente ao envelhecimento, recorrendo a entrevistas, enquanto meio privilegiado 
para aceder ao discurso dos principais agentes. Além disso, procuramos também, partindo da literatura 
científica sobre o desenvolvimento psicológico na terceira idade e o empoderamento, apresentar uma 
perspetiva crítica sobre o envelhecimento, que constitua um ponto de partida para a criação de 
intervenções na e com a terceira idade. Algumas limitações podem ser apontadas a este estudo, 
nomeadamente no que concerne às idades dos sujeitos que não foram controladas, e uma vez que o 
EP é avaliado por variáveis centradas em aspetos cognitivos, é delicada a constatação do poder 
efetivo. Finalmente, os resultados devem ser considerados reconhecendo que correspondem às 
perceções idiossincráticas dos participantes num determinado espaço-tempo, não obstante, julgamos 
que podem fornecer indicações importantes para a reflexão e intervenção na terceira idade. 
Dos resultados parece-nos emergir, essencialmente, o seguinte, na globalidade, os idosos não 
possuem uma representação clara de comunidade, não obstante intuírem a falta de sentido de 
comunidade, não se reconhecendo na comunidade em que residem. Uma das causas que apontam 
para isso é igualmente referida pelos políticos da comunidade, o facto de ser uma cidade dormitório, 
onde os seus habitantes não criam laços profundos de vizinhança ou de companheirismo, ao contrário 
do que acontecia no passado, altura em que se caracterizava como um meio rural. De facto, também 
os idosos se remetem ao passado quando abordam a representação de comunidade, intuindo-a como 
algo do passado, que já não existe, o que é reforçado pela forma como a comunidade evoluiu, pelo seu 
“crescimento (…) desenfreado” (AUT2), igualmente descrito pelos mais velhos. Destaca-se assim a 
necessidade de intervenções multidisciplinares (nomeadamente considerando a importância da 
arquitetura nas questões da organização do espaço urbano), promotoras deste sentido de comunidade, 
uma vez que a comunidade não é percecionada como promotora de oportunidades e direitos o que 
afeta a relação estabelecida com esse meio e o investimento disponibilizado (Ramos, 2008). 
Os idosos encontram características positivas e negativas no envelhecimento. Em termos de 
implicações negativas, políticos e idosos remetem-se à frustração sentida pela perda de capacidades 
físicas e cognitivas. A dependência dos outros é igualmente relatada pelos dois grupos estudados, 
ressaltando os mais velhos a perda de autossuficiência. É interessante destacar que os idosos não se 
referem à inutilidade referida por um dos políticos, e que estes não reconhecem algumas 
consequências negativas do envelhecimento referenciadas pelos mais velhos, nomeadamente, a 
proximidade com a morte, morte de amigos / conhecidos, solidão e perda de autoestima, pelo que não 
se mostram despertos para intervenções que atentem a estes fatores. No entanto, uma das autarcas 
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reconhece o processo de envelhecimento enquanto um processo normativo, desde que estejam 
asseguradas à partida condições mínimas em termos económicos e sociais, ressaltando a importância 
da experiência enquanto vantagem dos mais velhos. Estes associam também a experiência acumulada 
ao longo dos anos, enquanto um dos benefícios que a velhice lhes traz, assim como a reforma permitir 
algum descanso, paz e liberdade a que não acediam noutros períodos da vida. O envelhecimento é, 
contudo, maioritariamente perspetivado de forma negativa por idosos e políticos, desacreditando à 
partida intervenções baseadas no potencial dos mais velhos, que não é reconhecido, uma vez que a 
sua perceção está centrada ora nos défices, ora nas implicações nefastas associadas aos mais velhos, 
pelo que urge a necessidade de intervir a nível do idadismo e da desmistificação da velhice, como 
destaca uma das idosas.  
O empoderamento psicológico encontra-se presente na vida dos idosos, maioritariamente 
quando se reportam ao passado, verificando-se o mesmo no que respeita à participação comunitária 
descrita pelos sujeitos, pelo que concluímos estarmos perante sujeitos que, ao longo da sua vida, 
desenvolveram competências associadas à participação e se sentiram empoderados para a ação. No 
entanto, temos idosos desempoderados, utentes dos centros de dia, que não tomam decisões ou se 
sentem aptos para a resolução de problemas, sendo que concluímos que o próprio contexto não 
promove a necessidade de operacionalização destas competências, pelo que as intervenções devem 
privilegiar a escuta e participação dos mais velhos na sua definição. Ainda assim, são estas instituições 
que são descritas pelos políticos enquanto potenciais promotoras de participação, centrando-se estas 
contudo, essencialmente na remedição de situações de pobreza e doença. Não obstante, assistimos ao 
desenvolvimento de iniciativas e atividades por parte destas instituições, que constituem 
frequentemente, a única oportunidade de participação comunitária reconhecida pelos políticos, embora 
estes, de facto, reconheçam a necessidade de potenciar outras oportunidades de participação aos mais 
velhos, até porque nem todos os idosos beneficiam destas medidas.  
Constatamos que, ainda que nas componentes intrapessoal e interaccional se encontrem 
presentes condições de empoderamento, este não é traduzido em termos comportamentais de uma 
forma significativa, exceto no voto. O aconselhamento aos outros é também mencionado enquanto 
resultado de empoderamento, no entanto, assinalamos que a maioria dos indivíduos idosos tende a 
inibir este comportamento, embora reconheça a importância e aplicabilidade da experiência adquirida, 
por não se sentirem escutados, por se sentirem desvalorizados, traduzindo-se esta perceção em 
desempoderamento, mais um entrave à efetivação da participação comunitária, que deve ser 
intervencionada. Idosos e políticos são concordantes na importância da participação, destacando uma 
das autarcas a importância que os idosos poderiam assumir partilhando o seu saber, dinamizando 
instituições ou associações ou voluntariando-se em organizações comunitárias, importantes indicações 
para as intervenções na terceira idade. Este tipo de participação não é, porém, promovido, o que se 
Considerações Finais 
 
- 64 - 
 
traduz no discurso dos idosos, que embora com desejo de participar não sabem como o fazer, 
definindo-se a sua participação no presente, maioritariamente de forma informal.  
Neste seu desejo de participar, quer idosos quer políticos, reconhecem a importância das 
relações intergeracionais. De facto, as organizações da comunidade, promovem, ainda que 
pontualmente, este encontro de gerações, destacando-se o trabalho em rede descrito, como uma 
condição prévia para o empoderamento comunitário e potenciação da QDV dos seus membros.  
Concluímos que o envelhecimento deve ser desconstruído no seio das comunidades 
portuguesas, pelo que a desmistificação do idadismo deve ser uma parte integrante e um objetivo 
fundamental das intervenções desenhadas para a terceira idade, sob pena de perpetuarmos a ideia de 
inutilidade vigente e contribuirmos para a anulação do estatuto de pessoa dos mais velhos, ignorando o 
seu potencial ao serviço das suas comunidades. Desta forma, os idosos devem ser reconhecidos 
enquanto uma população heterogénea, não se negligenciando as particularidades do indivíduo que 
envelhece, e se desenvolve ao longo de toda a vida (Fonseca, 2006). Este reconhecimento da 
plasticidade e continuidade do desenvolvimento deve constituir uma pedra basilar nas intervenções 
com a terceira idade. Da mesma forma, e enquadrando-nos numa perspetiva comunitária, 
consideramos vital que as competências individuais sejam reconhecidas e que sejam explorados 
contextos diferenciados em que possam ser maximizadas e investidas. Para além disso, as 
intervenções devem atentar à promoção da autonomia dos mais velhos, adjuvada pela estimulação da 
interação social, uma vez que se admite a fragilidade que as redes sociais podem sofrer com a 
reforma, e se reconhece a sua importância na manutenção dos sujeitos nas comunidades (Paúl, 2005), 
na promoção de sentimentos de confiança (Ridley, 2006), como um importante fator protetor da solidão 
(Fontaine, 2000) e consequentemente no EBS. As estruturas sociais devem privilegiar a interação entre 
gerações, nomeadamente através da proximidade física e institucional entre lares, centros de dia, 
creches ou infantários (Oliveira, 2005). Assim, as intervenções devem assumir um caráter mais 
promotor que remediativo (Menezes, 2010), e reconhecendo-se o desenvolvimento como a procura de 
um equilíbrio entre ganhos e perdas, as intervenções comunitárias devem atentar à adaptabilidade do 
modelo SOC.  
A aceitação por parte das comunidades dos mais velhos é, de facto, descrita como um fator de 
bem-estar (Joia et al., 2007), e ao motivar e contribuir para a manutenção da sua participação, um 
importante contributo para o EBS. Portanto, consideramos que devem ser dadas aos idosos as 
mesmas oportunidades de participação a que acedem os jovens, nomeadamente, em termos de 
voluntariado, reconhecendo-se, no entanto, as especificidades desta população. Desta forma, a 
educação e a (in)formação podem revestir-se aqui de particular importância na promoção do 
empoderamento e do bem-estar, reconhecendo-se aos idosos o seu potencial, aprimorando-se as suas 
competências. Para além disso, as organizações da comunidade devem trabalhar em rede, como 
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descrito pelos políticos, no sentido de maximizar as potencialidades da comunidade e dos seus 
membros, respondendo às suas necessidades específicas. 
Sabemos que a integridade do eu, condição para a sabedoria, é alcançada pelos que se 
preocupam em cuidar dos outros, pelos que investiram nos outros e na criação de algo novo (Erikson, 
1994a) e reconhecendo a vontade sobejamente descrita pelos mais velhos de “cuidar”, parece-nos vital 
que as intervenções não descurem a potenciação da participação concretizada neste cuidado. Este 
desejo de participar, descrito em capítulos anteriores, grand-generativity, deve ser reconhecido e 
valorizado, quer em termos individuais, pois sabe-se que idosos sem trabalho ou voluntariado 
apresentam menos respostas de sabedoria e que o isolamento social inibe atmosferas propensas à 
sabedoria (Marchand, 2005, 2006), quer em termos comunitários, pela contribuição significativa que os 
idosos podem oferecer. O empoderamento dos mais velhos reveste-se, assim, de um caráter de 
urgência ao contribuir para a maximização de capacidades para que os idosos possam viver de forma 
satisfatória e autónoma (Fenge, 2001), um importante contributo para o EBS, mas também para as 
comunidades. Sendo o empoderamento igualmente promovido pela validação, pela experiência 
coletiva, ainda mais se exacerba esta necessidade de, não só encarar o envelhecimento de forma 
contextualista e não fatalista, mas também de promover a aceitação e inserção comunitária dos mais 
velhos, proporcionando-lhes oportunidades para o seu desenvolvimento e para o desenvolvimento das 
suas comunidades. 
Por fim, reforçamos que a presente investigação intenta, acima de tudo, contribuir para a 
sensibilização social relativamente às temáticas do envelhecimento, reconhecendo-se nos idosos todo 
o seu potencial para a ação e para o desenvolvimento. Procuramos não só dar voz aos que não são 
habitualmente escutados, mas também promover a reflexão sobre o envelhecimento perspetivado à luz 
de teorias desenvolvimentais e comunitárias, reconhecendo a sua interligação e as suas diferentes 
contribuições para as comunidades e a um nível individual para o desenvolvimento dos seus 
indivíduos, tentando abrir caminho para novas investigações que complementem e aprofundem as 
questões estudadas. De facto, este estudo destaca as potencialidades das intervenções comunitárias 
promotoras de empoderamento, ainda parcas em Portugal, principalmente no que concerne ao 
envelhecimento enquanto etapa desenvolvimental, pelo que nos parece pertinente a prossecução de 
investigações nesta área, aliadas a intervenções que contribuam por um lado para o desenvolvimento 
da psicologia comunitária portuguesa e por outro para a potenciação das comunidades, agentes ativos 
no seu próprio desenvolvimento. 
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ANEXOS 
  
ANEXO 1. 
 Guião da entrevista com idosos 
 
[Introdução] 
Gostaria de falar consigo sobre alguns assuntos ligados ao envelhecimento, nomeadamente 
como vivencia esta fase, o que faz atualmente, e como se sente nesta comunidade. 
 
[Pergunta de Abertura] 
Para nos conhecermos um pouco melhor vou-lhe pedir que me diga o seu: 
- nome,   
- idade,  
- anos de escolaridade,  
- profissão anterior,  
- há quantos anos está reformado, 
- estado civil,  
- religião,  
- problemas de saúde  
 
1. Gostaria de falar um pouco do seu quotidiano consigo. 
a) Pode falar-me um pouco da sua família, com quem vive, como se desloca?  
b) E do seu dia a dia? O que faz numa semana típica / normal?  
 
2. Às vezes diz-se que a idade é só um número, que pouco valor tem.  
a) Com que idade se sente (quão velho se sente?)  
b) Que implicações tem para si ser idoso?  
c) Porque é que é mau / bom?  
 
3. Todos nós temos dificuldades e alturas em que precisamos de ajuda. 
a) Se estiver com dificuldades pede ajuda? A quem?  
b) Quando aconteceu alguma coisa má quem é que o ajudou? 
 
4. A nossa vida é feita de decisões. Como se sente quando tem de tomar decisões?  
a) E ajuda outras pessoas a tomarem decisões?  
b) Em que circunstâncias? 
 
  
5. E quando surge algum problema como se sente perante o problema e as suas capacidades 
para o resolver?  
 
6. Sente-se satisfeito com a quantidade e qualidade de pessoas que o rodeiam?  
a) Pode explicar-me um pouco melhor? (pode comparar com o passado)  
 
7. Neste momento pode dizer que está satisfeito com a sua vida? (ou a sua vida é como queria 
que fosse?)  
a) Se pudesse retroceder 20 anos o que mudaria na sua vida (se mudasse alguma coisa?)  
 
8. Acha que a sua experiência passada e acumulada ao longo dos anos é importante para 
ajudar alguém?  
a) Como acha que podia ajudar?  
b) Tem esse desejo?  
 
9. Agora gostaria que conversássemos um pouco sobre esta comunidade. 
a) O que significa para si comunidade? 
b) O que acha / como vê a sua comunidade?  
c) Sabe onde se situam e o que oferecem os serviços da comunidade? Que sítios existem para 
o lazer? 
d) O que acha da sua comunidade hoje em relação ao passado?  
e) O que acha que se perdeu e como se poderia recuperar? 
 
10. E quando se fala em participar na comunidade em que é que pensa? 
 a) O que faz ou já fez para ajudar as suas famílias e comunidades? 
 b)Já recolheu ou ofereceu donativos para uma instituição de solidariedade social? 
 
11. Agora vamos conversar um pouco sobre essa participação, pois existem muitas formas de 
participar e de ajudar os outros. 
a) Em que atividades / organizações participa? 
b) Em que medida é importante? Porquê? Porque gosta de participar na comunidade? 
c) Acha que a sua participação é valorizada? (Por quem e como?) Porque gosta de participar 
na comunidade?  
d) Como se sentiria se deixasse de poder participar (por exemplo por problemas de saúde)?  
 
  
12. Vamos falar agora um pouco sobre política e sobre participação cívica. 
a) No futuro acha que vai votar, porquê?  
b) E no passado, costumava votar? Porquê?  
 
13. Fala sobre acontecimentos políticos com outras pessoas?  
a) Como se informa sobre este assunto?  
b) Com quem fala e do que fala?  
 
14. Já alguma vez participou em comícios, manifestações ou campanhas?  
a) E atualmente? 
b) Conhece alguém que o tenha feito?  
 
15. Já pensou em ser, ou já foi, candidato a um cargo ou em aderir a uma organização política 
/ associação cívica?  
a) Conhece alguém que o tenha feito?  
b) Atualmente que pensa? 
 
16. Alguma vez entrou em contacto com políticos expondo o seu ponto de vista? 
 
17. Lembra-se de algum momento em que se tenha sentido forte e com poder sobre a sua vida 
para decidir e mudá-la sem se conformar com o que acontecia?  
a) E agora como se sente em comparação com esse momento? 
 
18. O que acha que podia / devia ser feito para melhorar a sua vida? (nível individual, 
comunitário, governamental?) 
  
  
ANEXO 2. 
Guião da entrevista com políticos da comunidade 
 
[Pergunta de Abertura]  
Para começar iria pedir-lhe que me dissesse o cargo que ocupa e há quanto tempo está ligado 
a esta autarquia. 
 
[Introdução] 
Gostaria de lhe fazer algumas perguntas sobre o envelhecimento, concretamente como é 
pensado nas autarquias numa perspetiva comunitária. 
 
1. Fale-me um pouco desta comunidade. 
 
2. Como perceciona os idosos nesta comunidade? 
 
3. Que implicações acha que o envelhecimento traz para a vida das pessoas?  
 
4. Falando um pouco dos mais velhos na comunidade, na sua opinião: 
a) O que fazem as pessoas idosas para ajudarem as suas famílias e comunidades?  
b) O que acha que poderiam fazer?  
 
5. Existem cidadãos mais velhos que participam ativamente na vida política desta comunidade? 
Como é concretizada essa participação? 
 
6. Que tipo de estruturas existem na comunidade destinadas à terceira idade? 
a) Gostaria que me descrevesse um pouco estas estruturas. 
b) Quais são os objetivos destes espaços que foram criados?  
b) Como foram criadas e como são geridas?  
 
7. Em que medida acha que foram criadas oportunidades de voluntariado e espaços de 
participação para estes cidadãos? Pode-me descrever um pouco essas estruturas?  
 
8. Que papel acha que as autarquias devem ter relativamente aos cidadãos mais velhos? 
 
  
9. Concorda com o enquadramento legal no que respeita aos mais velhos e com as medidas 
preconizadas na lei? Porquê? 
 
10. Que estruturas gostaria de criar e com que objetivos?  
 
